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S. M. la R e i n a  y su augusta Hermana la Serení
sima Señora Infanta Doña Alaría Luisa Fernanda 
continúan en esta corte sin novedad en su impor
ta í t f e  salud.

M I N I S T E R I O  D E  L A  G U E R R A .

E xcmo. S r . : Enterado el Regente del Reino de la 
 instancia promovida por Antonio Alsina, Gabriel  An- 
dreu y Vicente Quitar,  soldados del regimiento infan
tería de Zaragoza mím. 12, solicitándose les expidan 

- s u s 1 i ce n c i a s a I) s o 1 u t a s c o m o c o m p r e n d i d os p o r e 1 d e 1 i t o 
de deserción en el art. 3.° del decreto de indulto dedS 

ble Diciembre de 1840,  ó cuando no que se les fije 
el tien*po que deben continuar en el servicio, se lia 

(Servido resolver, de conformidad con lo expuesto 
por el tribunal supremo de Guerra y M ar i na ,  que 
se expidan sus licencias absolutas ;í los interesados 
que reclaman , mediante á que están comprendidos 

:en el expresado indulto , pues que en ,su deserción 
no tomaron partido con los rebéldcs , no hallándose 
por consiguiente obligados á continuar sirviendo, 
puesto que llevan ya mis que cumplido él tiempo de 

.su empeño , que si no fuera asi deberían ext inguir 
conforme á lo prevenido en él artículo citado; y 
quiere S. A.  sirva esta resolución de regla general; 
para los qiie se hallen en el caso de los recurrentes. ! 
De orden de S. A.  lo digo a V.  E .  para su inteligen
cia y efectos consiguientes. Dios guarde á V.  E.  m u - '  
chos años. Madrid ó de Alayo cié 1842.=San Miguel.z: 
Sr .  inspector general de infantería.
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CORTES.
S E N A D O .

Q&DEN DEL D IA 

páranla sésion  p u b lic a  d e l  v iern es  6  d e M a y o  d e  1 8 4 2 .

¡D iscu sió n  de  los d i c t á m e n e s  de c o m is io n e s  sob re  los p r o y e c to s  de 
l e y  de

T r a s l a c i ó n ! a l  presupu esto  de  las is las  de C u b a  y  B u er to - iR ico  de 
l o *  ,2,1 m i l l o n e s  de reales  q u e  f ig u ra n  en  el de l  m i n i s t e r i o  de M a r i n a  
co n  d est in o  a l  m a te r i a l  del m is m o .

Seg u n d a  p ar te  del  a r t .  5'.J de l r e l a t i v o  á la m o v i l i z a c i ó n  de la M i 
l i c i a  n ac io n a l .

C o nces ión  de pensión  á D oña S e v e r ia n a  M o ra .
Y  ar t .  3 J  deí c o n c e r n i e n te  á ios a r b i t r i o s  para el e q u ip o  y  a r m a 

m e n t o  de la M i l i c ia  n ac io n a l .
V o ta c ió n  d e í i u i t i v a  de ios p r o y e c to s  de l e y  q u e  se a p r u e b e n  por 

a r t í c u l o s .

C O N G R E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .

S esión  d e l d ía   5  J e  M a y o  de  1 8 4 2 .

P R E S I D E N C I A  D E L  S E Ñ O R  A C U Ñ A .

S e  a b r i ó  ñ las  doce y  m e d i a ,  y  leída  el acta  de la sesión a n te r i o r ,  
fu e  aprobu da en  v o ta c i ó n  n o m i n a l  po r  lodos los :>res. D i p u ta d o s  p r e -  
áeutea.

P a s ó  á las  sec ciones  para  Cl n o m b r a m i e n t o  de  c o m i s i ó n  m i x t a  un 
p r o y e c t o  de ley  m od i f ica d o  en  e l  o euad o  so ore  ‘p e n s ió n  á los padres  
dtíl m a l o g r a d o  D .  P a b l o  P i n  i lia.

E x c it a c ió n  á  la  com isión  sobre  h o ja s  volantes .

É l  S r . S A N C H E Z  S I L V A :  I g n o r o ,  s e ñ o r e s ,  qu ie n es  son  los q u e 
c o m p o n e n  la c o m is ió n  e n c arg ad a  de e x a m i n a r  e l  p r o y e c to  de l G o b i e r 
n o  soDre h o ja s  v o la n te s  : p e r o ,  s e ñ o re s ,  es m u y  g r a n d e  el  abuso  q u e 
.jks está h ac ie n d o  co n  esta a r m a  qu e es m u y  perniciosa^  y  es necesario  
q u e  co n  p r e fe r e n c ia  á o tro  a s u n to  se p r e s e n te  y  d i s c u t a ,este d i c t a m e n .

L a  ley  p r e v i e n e  q u e  los .periódicos  h a y a n  de t e n e r  un c i r c u l o  y 
fjt.or.tas f o r m a l id a d e s  q u e  la l e y  p r e v i e n e ;  p e ro  se están b u r la n d o  de 
t a l  m o d o ,  q u e  y o  creo  q u e  n i n g ú n  g efe  p o l í t ico  de be t o le ra r  estos p e
r ió dico s  q u e  salen á d e te r m i n a d a s  horas .,  ¿en dias l i j o s , y  q u e  a c r e d i 
ta n  qu e  no sou hojas  volantes .

P o r  hoja  v o la n te  e n t i e n d o  y o  una q u e  sa le  para  r e f e r i r  un  i n c i d e n 
t e ,  una n o t ic ia  i n t e r e s a n t e ;  pero  no un  periód ico  q u e  se ocupa de po 
l í t i c a  , co m o  puede j i a c e r l o  e l  E c o  de l  C o m e r c i o  y  o tro  p e r i ó d i c o ,  s in  
te n e r  e d i to r  responsable . E s te  es un abu so  q u e  no debe to lerarse  co n s-  
t i tn c i o n a i m e t i te .  H a y  hoja  de e s t a s e n  q u e  se po ne un  s e p u lcro  d i c i e n 
do qu e  a l l í  está la C o n s t i tu c ió n  de 1 8 3 / .  E s te  es u n  e s c án d a lo  q u e  de
í s m o s  r e p r i m i r  dá n d o le  fuerza  al  G o b i e r n o ,  p o r q u e  es  u n  p r i n c i p i o  
d is o lv e n te  y  a l t a m e n t e  r e v o lu c io n a r io .

A s i  y o  desear ía  qu e  c u a n t o  a n tes  se p r es en ta ra  este d i c t a m e n .
E l  br . A L O N S O  (D .  J u a n  I R u l i s t a j ,  co m o  di* la c o m i s i ó n :  A c e p to  

la re s p o n s a b i l id a d  qu e m e  pueda caber  en la ta rdanza  de la p re s e n ta 
c ió n  de este d i c t a m e n ;  pero  debo dec ir  dos pa labras .  L a  c o m is ió n  no 
ha podido  re u n irs e  por en f e rm e d a d  ó ausencia  de uno de los i n d i v i 
duos  qu e la c o m p o n e n ,  y m e parece que es el  br. Ü z i l ,  sec re ta r io  de la 
m is m a .  H em o s  cre ido  a lg u n o s  de la c o m i s i ó n ,  que s iendo  la m a te r ia  
r e la t iv a  á l ib e r ta d  de i m p r e n t a  tan g r a v e ,  no d e b ía m o s  proceder de 
l ig ero .  E l  p ro y ec to  del G o n i e r n o  es s e n c i l l o ,  t ie n e  un solo a r t i c u l o ;  
pero esto no o bstara  para q u e la co m is ió n  e x a m i n e  la m a te r ia  bajo to
dos sus as p ec to s ,  y  se presente  unida  ó separada en su d i c t a m e n .

D e  lodos modos  y o  m e d o y  por exc itado .
E l  br . T U R R E N T E ,  co m o  de la c o m i s i ó n :  E s  v e r d a d ,  señores,  

qu e  la e n fe rm e d a d  del br . Üzal ha detenido  la p resen tac ión  de este dic
t a m e n ;  pero en las ú l t i m a s  c o n fere n c ia s  á que ha as is t ido  t i  br. M i 
n is t ro  de la G o b e r n a c i ó n  hem o s  quedado la m ay or» a  en  este d i c t a 
m e n  qu e tengo en la m a n o  bm ostran do  un p a p e l j  : fa l ta  hacer  una o b 
s e r v a c i ó n ,  q u e  si se a r r e g la  h o y , qu iz a  pueda presen tarse  el dia da 
m a ñ a n a .  D e todos m o d o s ,  antes  de presenta rse al  Congreso  v o lv e r á  á 
c i ta rse  á la c o m i s i ó n ,  para  qu e  y a  por u n a n i m i d a d  ó con  votos p a r 
t i c u la re s  se presente .

Pasó  á la c o m is ió n  de P e t ic io n e s  una presen tad a  por el Sr.  G i b e r t ,  
en q u e el ay  u n ta m i e n to  co n st i tu c io n a l  de A l g e c i r a s  h u m a b a  la a te n c ió n  
del  C o ng reso  a cerca  de su tr is te  s i tu ac ió n .

In te r p e la c ió n  a l  Sr, M inistro de E s ta d o ,

E l  S r .  co n de de las  N A  V A S :  C i r c u l a n  r u m o r e s  qu e a fec ta n  en  m i  
c o n cepto  el decoro , , la in d e p en d e n c ia  y la l ionra del pab el lón  español.  
N o  e n t r a r é  y o  á c a l i f i ca r  la co n ducta  de los dem us G o m e m o s  eu ropeos , 
p o rqu e son dueños d e - o b ra r  c o m o  les parezca en  las  cu est iones  qu e les 
a t a ñ a ;  pero  deseo y o ,  y creo  que estarán  c o n fo rm e s  todos ios D ip u ta d o s  
y  todos los españoles  sin e x c e p c ió n  de uno s o lo ,  que asi  co m o  nosotros 
re s p eta m o s  á los d e m á s  G o b i e r n o s ,  , ellos nos re spete n ¿í nosotros. N o 
creo  y o  q u e  esto se h a y a  l lev a d o  al t é rm in o  de d<\ |.\,deza qu e  es- d e b i 
do c u a n d o  esos r u m o r e s  h a n  tenido  o r ig en  en lo que h a n  m a n i fe s ta d o  
periód icos  s em io í ic ia le s  e x t ra n  > -ros, en  los cu ales  se ha co n f ir m a d o  la 

; idea d e sg ra c iad a  d e  qu e a lg u n o s  G o b ie rn o s  han to m ad o  sobre si el c u i -  
: dado de ca s a r  á n uestra  R e i n a  , co m o  si fuera a el los  á .quienes  esta e n 

co m en d a d a  la s a l u d ,  la h on ra  y  el decoro de esle pais.
Y o  no puedo c r e e r  qu e  un G o b i e r n o  que se l l a m a  a m i g o  h a y a  po 

did o  d a r  m is ió n  especie l  para eiUe e n c a r g o ,  y que no lo h a y a  d o u r r n -  
U d o  á no ser  c ie r to .  M a s  si esta m is ió n  se ha d ad o ,  trng a  e n te n d id o  
q u e  los españoles desde el p r i m e r o  hasta  el u l t i m o ,  q u e  los r e p r e s e n 
tante s-de esta n a c ió n  m a g n á n i m a  q u e  ha sabido d a r  lecciones  te r r ib le s  

1 en o tras  c i r c u n s t a n c i a s ,  sabrá n  ñ todo trance hacerse re sp eta r .
Y o  no puedo m en o s  de c r e e r  qu e  t i  G o b ie rn o  de b. iVl. h a b r á  m i -  

‘ ra d o  desde él  p r i m e r  m o m e n t o  , con toda aqu el la  p r e v e n c ió n  q u e  es 
necesaria  , a s u n t o  de ta n ta  t r a s c e n d e n c i a , y suplico  al ; r.  M in is t r ó  de 
E s ta d o  q u e  .m a n i f ie s te  en  el  p a r t i c u l a r  a qu el lo  qu e  crea  q u e  -puede 
dec ir .

E l  Sr.  G O N Z A L E Z ,  M inistro d e  E stado'. E l  Sr.  co n d e  de las N a 
vas  acaba  de d r r i g i r  a l  G o b i e r n o  una in terpelac ión .  D esde luego  ha 

, con ocid o  el Sr .  c o n d e ,  i n te r p e l a n d o  a l  G o b ie rn o  sol re  esta m teria 
im p o r t a n t e ,  q u e  era una cu es t ió n  g r a v e ,  y que el G o b i e r n o  deoia  c o n -  

; te star con la debida  c i r c u n s p e c c ió n  a iin de no c o m p r o m e te r  en  lo mas 
m í n i m o  su m a r c h a .  E l ‘ G o b i e r n o ,  por m i  ó r g a n o ,  d i r i  todo lo q u e  
puede dec ir  en esta c u e s t i ó n ,  seguro  de que ei " r .  conde de. las N a v as  
qu e d a r  i .s a t is fech o  en su deseo con ¡o qu e me propo n go  d r e i r  al  C o n 
greso  s in  trasp asar  a q u e l la  linea qu e m a rc a  la p ruden cia .

S. b. lia d ich o  que tra tán dose  del casa m ie n to  de n uestra  augusta  
R e i n a  D oña Isabel  I I ,  un  G o b i e r n o  extrage-ro se propo n ía  l lev a r  i 
ca b o  y  t e r m i n o  este e n l a c e ,  y debo  d e c i r  a >. N que el d e c o ro ,  la d i g 
n idad y  la in d e p en d e n c ia  dé la n ac ió n  no m i r a r í a  s ino  co m o  una i n 
ju r ia  g r a v ís i m a  de un G o b i e r n o  e x l r a u g e r o  el q u e  se cn tr o u n  tie^e á 
h a cer  este ca s a m ien to .  L o s  p r in c i  pios de polít ica  qu e  se propone s eg uir  
el G o b i e r n o  i r  n cn-.un todo unidos  con la v o lu nta d  n ación.i ! ,  sin re
co n ocer  en lo m a s  m í n i m o  el i n d u jo  de  n in g u n a  n ación  , ni c<*d-. r á 
co n dic io nes  de n i n g u n a  especie y  qu e p u d ie r a n  o fe n d e r  el decoro  y la 
in d e p en d e n c ia  n a c io n a l .  Con este p r in c ip i o  de p o kt ie a  qu e d o m in a  al 
G a b i n e t e  ac tu a l  creo  q u e  q u e d a r a  t r o q u i lo  ei ¿'r. conde de las N a v as  
y  el  C o n g reso  en tero .

El br . conde de las N A V A S :  Y o  quedo t r a n q u i l o ,  porqtre m i  o b 
jeto  ha sido  h acer  en te n d e r  á la n ac ió n  española  y  á las i l i c io n e s  e x -  
tr a n g e ra s  qu e  estam os dispuesto s á soste ner n u . s t r o  decoro.  Me ha o b l i 
gado  á hacer  esta  i n te r p e la c ió n  un per iód ico  que te ngo en  la m i n o ,  v 
en el cu a l  se dice : E l  G o b ie r n o fr a n cés  no c o n s e n t i r á  (jue la  R ein a  I s a b e l  
se  c a se  sino con un B a r b ó n ; y  a q u i  c u m p l e  á todos los españoles eh 
n o m b r e  de la nación  que t i n t o s  dias de g ! o r i r d ; ó  ñ la E u ro p a  sos te
n ien d o  uua g u e rra  co m o  la de la i n d e p e n d e n c i a ,  el q u e  se diga qu e 
esta m is m a  nación  sabrá re sponder con una sentencia  a m u e r t e ,  >in 
p e r m i t i r  ja m a s  qu e nadie, t ra f iq ue ni con  nuestros  R e y e s ,  n i  con nues
tra  h o n r a ,  ni  con n u e stra  l ib e r ta d .

ORDEN DE L DIA.

Continuación de la  d iscusión  pendien te sobre  e l roto d e  los S res, M en di
ga  b a l  y  P r ó y e t  Concediendo a l  G ob iern o  1 6 0  m illones en b ille te s  d e l  
tesoro.

E l  S r .  S A N C H E Z  S I L V A :  S e ñ o re s ,  á m i  rne parece co n v e n i e n te  
qu e c u a n d o  se va á tr a ta r  de h a c e r  una neg o ciac ión  en este C ong reso , 
debe hacerse  de m od o  q u e  se p e r ,u d i q u e  en lo m as m í n i m o  á la n a - 
cioti qu e  represen tam o s .  Y ó  r s tó y  c o n f o r m e  con la m a r c h a  del G o b i e r 
no en  todo aq u e l lo  que no pe rte ne ce  a l  orden a d m i r i s t r a t i v ó *  p o rq u e  
s eñ o re s ,  a q u i  es donde veo y o  un desorden e s p a n to s o ,  y  q u e  si  4io se 
re m ed ia  nos l levará  á un p r ec ip ic io .

Con las r e n ta s  de las p r o v i n c i a s  de  U l t r a m a r  se h an  h ec h o  ta les  
a l te ra c io n e s  y  tales cosas q u e m e  hacen  conocer á m i ,  y  d e m u e a lr a u  
hasta l.i ev id e n c ia  ,  qu e  lo q u e  se q u ie r e  por p a r te  dt 1 G o b ie r n o  es r e 
co g er  d in ero  sea del m odo qu e  q u ie ra .  Ha cortÉribuido ta m iñ en  á] des
o rd e n  que se nota en las p r o v i n c i a s  n! t ram a  f i t a s  la separac ión  de un 
em p le a d o  u J i h s i m o ,  y q u e  Ikicla  q u e  k i - r e c a u d - a « o n ¡ r e l i a r a ^ p e r f e c t a 
m e n t e  en la isla  de  Cuba. E s to  ha p ro d u c id o  c ie r ta  d e s co m p o s ic ió n  y

desorden , y lo q u e  es m as g r a v e  a u n  q u e se han des ib-ndido o b l i g a c i o 
nes sagradas , y  en a g e na d o  edif ic ios para sacar  d i n e r o  á todo trance. hÑI * 
desorden de a d m i n i s t r a c i ó n  es lo q u e  y o  i m p u g n o ,  y es lo qu e m e ha 
obligarlo  á pedir la p a la b ra  en c o n t r a ,  po rqu e .\iento un im p u ls o  c o n 
t in u o  para o p o n e r m e  á todo lo que sean a n l i c i p  uñones.

A s i  c o n c l u y o  d i c i e n d o ,  qu e puesto  qu e son necesarios esos 1 6 0  m i 
l lo n e s ,  seria co n v e n ie n te  h o -r  una espacie de papel m ote  da que se 
o b l ig a r a  á ace p ta r  al p u b l i c o ,  y con el c u a l  no tendría  el Es tad o  una 
p rd ida  d? 5 0  ó 6 0  por 1 0 0 .

E l  é r .  P A S T O R :  Y o ,  señores, en esta m a te r ia  tengo la o p in ió n  
c o n tr a r ia  á todas las qu e  a q u i  se han m a n ifes ta d o .  D esde l u g o  d iré  
qu e creo  q u e 1 6 0  m i l lo n e s  » > m u y  co rta  c a n t id a d ,  y el C o n g ie so  es ta 
rá persuadid o  de e l lo  desde el año pasado en que se co n ced iero n  los 6 0  
m i i lo i» e s ,  y creo  ta m b ié n  qu e ni con 5 0 0  s a l d r í a m o s  adelante .

bi los señores  del voto m e p tu e b a n  qu e  la n a c ió n  no t ie n e  o tro  re 
cu rso  mas qu e ei de conced er estos 1 6 0  m i l lo n e s  , yo desde luegh voto  
en su f a v o r ,  a u n q u e  creo  que tiene otros recursos . A lg u n o s  se asustan  
del p a p e l  m o n e d a ;  pero y o  no m e asusto.  Señ o re s ,  el papel m oneda no 
es m as q u e un em p ré s t i to  qu e se ha de r< a l iza r  por u r : j  c o n t r i b u c i ó n  
in d ire c ta  ó por una y o tra  clase de co n tr ib u c io n e s .  Y o  hub iera  d isca d o  
que Jos señor» s dei voto  y a u n  el  M i n i s t e r i o  h ub u-ran  lo m a d o  por tipo, 
en  vez de 1 6 0  m i l l o n e s ,  5 0 0 ,  y que esto lo h u b ie r a n  as ig nad o so tire 
c u a t r o ,  seis ü ocho añ os , o rg an iz ñ n d o io  de m a n e r a  qu e no tu v ié r a m o s  
el d isgusto  de saber qu e el año qu e v ie n e  h a r á  iñ .ta  o tra  c a n t id a d  co 
m o  esta.

E n  cu a n to  á o tro  m e d io  ya he d ich o  q u e  se debe de tener presen te  
la teor ía  del papel  m o n e d a ,  po rqu e  la c o n t r i b u c i ó n  es o tra  techa qu e 
á mi no m e  g u s t a ,  no p o rq u e  no crea q u e  el p u e blo  no puede p a g a r  
m a s ,  s ino  por la m a la  d i s t r i b u c i ó n ,  pues h a y  p r o v i n c i a s  tan r e c a r g a 
d a s ,  qu e  seria  una t i r a n í a  ei re c a r g a r la s  mas.

E l  S r . S U R R A  Y  R U L L ,  M u estro  de H a c ien d a  : E n  los v a r io s  a r 
g u m e n t o s  qu e  se h a n  presentad o  al a r t i c u l o  que s»* discu te  n o he oido 
hasta  ah ora  n i n g u n o  por H cu a l  se h a y a  a n u n c i a d o  un m ed io  capaz 
de re e m p l a z a r  al p r o y e c t o ,  pues si bien se ha in d ica d o  por unos que 
ser ia  su f ic ie n te  una c o n t r i b u c i ó n  e x t r a o r d i n a r i a  u o r d i n a r i a ,  otros h a n  
d i c h o  q u e  esto no c o n v e n i a ;  de m od o  qu e  puede dec irse  q u e  á esto h a y  
oposic ión.

E l  S r .  P a s to r  ha v e n id o  á p r o p o n e r  un n u e v o  sist<ma , del q u e m e  
V oy á hacer  cargo. S. S, supone q u e  se pud iera  e c h a r  m a n o  de la c r e a 
c ió n  de un papel m o n e d a ,  con lo cual  q u e d a r ía n  s.»tisf. chas todas nues
tras necesidades : y  y o  p r e g u n ta r é  á S. S . , ¿»-s fá c i l  este s L t n n a  ? f Es 
a s e q u i b l e ?  ¿ P o d r i a - e l  Golrh rn o  y  las (h i tes en su caso d.-L-i m i n a r  el 
g ra d o  de confianza qu e po dría  tener ts te  p a p e ) ,  y hacer que fut ra ad
m i t i d o  en las tra nsa cc ion es  de la deuda p a r t i c u l a r  y publica  co m o  r e 
p r e s e n ta t iv o  de la r iq u ez a ?  H é a qu i  las d i f icu ltades  gra  v id  mas  qu e ha 

- m a n ifes tad o  la h is to r ia  co n te m p o rá n e a  h a c ie n d o  v er  palp.d-b m e n te  la 
i m p o s i b i l id a d ,  de la cual  puede p e n d r a r s e  m u y  Di< u t i : r. Pasto r.

E l  Sr.  P i l a  e mp e z ó  en su di s curs o  de a y e r  c o n d e n a n d o  las a n t i c i 
pa c i o n e s ;  y  en esta par t e  es tamos  de a cuer do  >. >. y  vo. tYr o se o ía  

-dirá  que el M i n i s t r o  qu e  se ha opuesto cá este s i s tema . qu • lo h i c o n -  
oen. -do por su pr opi a  c o n f e s i ón ,  ¿ q u é  car aos  no m r iv j or habers'e 
sa l i do de sus p r i n c i p i o s ?  A  esto d. bo cont es t ar  lo q ' e ya t e ma n i f e s 
tado en otra ocasión.  .s i hub i er a  lo- bido a I g u n  otro m e d i o ,  a l go , ,  ot ro 

I - r ecurso  (i idea que c!  e n t e n d i m i  m!; )  h u m  ¡no hubi  ra podido Eme  ir 
I - para  e v i t a r  estas a n t i c i pa c i on e s ,  se podría d . c i r  que  el que  ias h.ibiu 
j hec ho  habí a  o br a d o  a r b i t r a r i a m e n t e .  Y o  he pro-uv ¡do segura me n t e  

e v i l  tr io  , -he hecho para el lo f í e n l o  ha c-uado á mi  a le m e e ;  p - r o  si 
t uaci ones  hoy en ja vi da de !oi  h o mb r e s  en que no son dueños  de h á *  
cer  aq u e l l o  qu e  de s ea n ,  s i no otra eos.i di fervníe .

L o  m i m o  digo respecto  á io qu e  S. S. m mi!V -t > acerca de 1 ¡v d e u 
da s :  n in g u n a  preferen cia  ha habido  en los pagos qu e se han  h e c h o ,  ni 
pi ird e decirse  q u e se ha f a L i í i ra d o  la le y .  p o r q u e  t i  G o b i e r n o  no ha 
h echo u l . s  q u e c u m p l i r  o b l -g ac  ones det. rm in e cL s .

Di/c) tam  ien ei br. Pi ta  que el G o b ie rn o  no h abí * l len ad o  el o b je 
to de esta l e y :  esto hasia  c h i t o  pu n lo ñ s e x - ' c to ; peí o luí p a d i c m o  una 
e q u iv o c ac ió n  en  supon r que el G o b i e r n o  p 'g ó  i i • t r-.-e. por esa deuda 
ce n tra l  iz ida : el G o b i e r n o  no ha pagado n in g u n o s  in l e i v . t s .  Me p r e 
c e ,  s e ñ o re s ,  qu e  con las in c l i ce c io m s  q u e  ¿:c> i-o de Laca r de jo  co n tes ta -  
tló a los argu m * utos qu e  hizo  el " r. G ó m e z  A cebo ,

E l  ,vr. j h i r r i e l  i . j d i e ó c n  *u cüscuiso  que parecía  q u ed a  c o m i s i ó n  
co n serv a b a  la idea de a d m i t i r  deuda cen 11 a ¡ iz.aká ; p n o  a pri-!»; i.rio.se ta 
e n m ie n d a  del Sr.  C a n te ro ,  el a r g u m e n t o  de e*. S. cae a l i e i r a ,  no ex is te :  
pero  ta m b ié n  hizo S. S. uua o b serv ac ió n  sobre  la m inera  de r e a l i z a r  
esta clase de e m i s i ó n ;  pero  co m o  esta es Una m a te r ia  o p i n a b l e , '  nada 
se puede d e c ir  sob re  el la .

O tr a  cosa te ngo  qu e d e c i r  sobre  las co n d ic io n e s  de a lg u n o s  de ios 
c o n t r a t o s ;  esas co n dic io nes  son o b l ig a to r ia s  para solo los co n tra to s  ñ 
que se refieren. T a m b i é n  tengo qu e de< irlo  ñ S  >. ‘ obre las m i t a s  de 
a du an as  q u e  es ,m u c h o  m e n o r  la ca n t id a d  h i p e i n a d a  sobre el las  q u e  
Jo dich o  por »S. S . , a u n q u e  no tengo presente  t u il sea esta ca n t id a d .

A h o ra  v o y  á eo n les ta r  a l  8 r ,  Sán ch ez  S i l v a  re.spi d o  á lo que d i jo  
sobre  las re n ta s  de U l t r a m a r .  S. S. decía haberse persuadido q u e  la a c 
tual  a d m i n i s t r a c i ó n  es d ig n a  de cen su ra  por h abe r  dispuesto  de a q u e 
llas  r e n t a s ;  pero es n ecesario  q u e S .  S. sepa qu e a qu e l la s  l ib ra n z as  er a n  
del Gola» r n o ,  y  q u e  se h a b ía n  co bra d o  sin p e r ju d ic a r  a n i n g u n o  de 
Jos in teres a d o s ;  la au tor id ad  de a q u e l la s  p r o v i n c i a s ,  no t uñosa d é l o  
q u e  p a s a b a ,  lo m a n d ó  al G o b i e r n o ;  y  para sa t is fa cc ió n  de Ñ. S. Ja 
ca n t id a d  q u e m a n d ó  no es m as qu e de un m i l l ó n  de r e a l e s ,  lo qu e  no 
o frece  razón p i r a  c e n s u ra r  la co n d u c ta  del G o b i e r n o ,  y  por c ie r to  q u e  
la. re m is ió n  v i n o 'e n  tie'rapo m u y  o p o r t u n o ,  y  se a p l ic ó  á objetos i n 
teresan tes ,  y  qu e si .se  los d i je ra  á S. S. no podría  m en o s  de c o n v e n i r  
c o n m ig o  en que había  sido un socorro  enviarlo  por la P r o v i d e n c i a .

E n  cu a n t o  al o tro  p u n to  é l  G o b i e r n o  ha tenid o  qu e reco ger  una 
m on eda que estaba pe r ju d ica n d o  al  co m e r c io  y p a r t i cu la r es  t u r o  
q u e  c a r g a r  con esta p rd ida g ra n d e  para dar la  d  v a lor  qu e an tes  te
n i a ,  y  Ñ. S. , en te n d id o  en estas m a t e r i a s ,  no debe desconoce r la d i f e 
re n c ia  de esos v a l o r e s :  estas causas  son e v e n t u a l e s ,  y  n in g u n a  p a r t i c i 
p ación  t ie ne  en  el las  ni la m ala  ni la buena a d m i n i s t r a c i ó n ,  »on c a u 
sas q u e no pueden depender de la a u to r id a d .

A  f n a v o r  a b u n d a m ie n to  las co n v e n to s  qu e  S. S. ha indicad o  estaba 
,su propiedad  páro ven derse  desde el año  3 7 ,  r o  se h a n  podido vcrTder; 
sus h a n  h ec h o  m u c h a s  e x c i ta c io n e s ,  se h a n  to m ad o  m u c h o s  m ed ios  y



y  tro so l i a  pedido conseguir por l a  razón  nrítural  ele la
;v,»*erra.

Por  tedas las razones que acabo He ind icar  y o  suplico a l  Congreso  
'que teme en co n s i d e r a c i ó n  las urgentes obligaciones que ppsan sobre 
*t*l tesoro-, y  v i e  el G o lñe rno  en el mes de A b r i l  ha quedado sin poder  
elinminT n inguna cosa para atender  á las obligaciones  : por  tanto y o  
¿rog.iria pues a los Sres. D iputados que ,  guiados de su p a t r io t ism o ,  d ie 
sen su asen t im iento  al a r t icu lo  11

Después de a lgunas rectif icaciones de los Sres. Pastor,  Gómez A c e 
bo y  Pita P iza rro  se dá el punto por su ficientemente d iscu t id o ,  y  en  
' ro tación o rd in a r ia  son aprobados el art .  1?  y  la  en m ien d a  del  señor 
G a ñ i r  re.

be lee el ar t .  2?  y  dos enm iendas  a l  m is m o ,  la una del  Sr. F u r r i e l ,  
•que d ice :  *Estos b illetes serán consignados de un modo análogo á los  
<qtio se h ic ieron para re in te g ro  del  em prést ito  de los 2 0 0  m il lo nes  en 
1 8 3 6 . »  V la otra  del Sr .  Posada p ara  que los billetes se paguen a l  6  
p o r  1 0 0 ,  y su negoc iadou  se haga en 5 2  ser ies, las ocho p r im e ra s  en 
rel m e (or po sto r ,  y  bis 2  i restantes por  los in tendentes de las p r o v i n 
cias para que a d m ita n  las m e jo r a s , no -pasando del 2 0  por 1 0 0  lo que  
■se pague por el Gobierno .

Ei Sr .  P O S A D A ,  en ap o yo  de su e n m ie n d a ,  p ro n u n c ia  u n  b reve  
'd iscurso, m an ifes tando  que lo que se propone con ella es a b r e v ia r  la 
'discusión y  conci l ia r  las op in iones  de la m a y o r í a  y  m in o r ía  de la co-  
OfU-isiCilK

Ei Sr.  P R O Y E T  manifiesta que la comisión por  su ó rgano  ad m ite  
Un c o n r e a d a  del Sr. Posada. E l Congreso  la loma en consideración.

El Sr. F U R R I E L ,  para  a p o y a r  su enm ienda , manifiesta que esta 
$e reduce á p lan tea r  el plan adoptado en el em prést ito  de los 2 0 0  m i 
l lones ;  os decir  , á f o r m u la r  otra vez un sistema conocido que S. S. 

v x l r a n a  no lo apoye  ahora  el que lo estableció ,  y  á que no se p ie rd a  
*de vis ta que los principales  caudales  de la nación son ios que menos  
■contri huyen % y  es necesario hacer que h aya  equidad  en que ios c o n t r i 
b u yen tes  paguen al e ra r io  á proporción de lo que posean; c o nc lu yen 
d o  con rogar  al Congreso adm ita  su enm ieuda  , por  ser u n  sistema y a  
conocido ci que en ella se propone.

El br. M E N D i í ó A F A L  : La comisión no a d m ite  la enm ienda  del  
Sr,  F u r r ie l  porque la cree reg la m en ta r ia  ; pero ha hecho a l  a p o y a r la  
■ciertas observaciones S. S. que no puedo dejar de contestar.  Ha a lu d id o  
N  A  al  em prés t ito  fo rzoso ,  l la m á n d o lo  antic ipación .  Y o  d iré  a l  señor  
F u r r i e l  que aquella  medida fue un em prést ito  lorzoso,  y  no una a n t i 
cipación ; y  cuando tantos disgus os y  a m a rg u ra s  me dió , no deja de 
'ser una satisfacecion para  mi  que por boca del br. F u r r i e l  venga a ha*  
c rseine justicia por  aquel  p e n sa m ie n to ,  pensam iento  que adopté en 
tonces con e n tu s ia s m o ,  porque  no estoy acostumbrado  á d a r  oídos á. 
tina popu la r id a d  m a l  entendida , s in o  á hacer  solo aque l lo  que creo  
m  ¡s conven ien te  al  pa is ,  y  nada mas. Entonces vo l levaba  á e f ic to  ese 
p e n s a m ie n t o ,  y  si en 5 i  de Agosto  de 1 8 5 8  no se hubiera  barrenado ,  
acaso'- los M in ist ros  que se han sucedido desde entonces acá no h u 
b ie ran  tenido que pasar por  las a m a rg u ra s  y  reconvenciones que han  
pasado ,  porque a l l í  había una deuda flo tante  v e r d a d e r a ,  porque ni  
d epend ia  d d  tesoro ni de las r e n ta s ,  y  es seguro que por  su nfedio se 
h u b ie ra n  encontrado  los necesarios para i r  adelante.  P o r  lo demas el 
ort. . 2?  es una cosa re g la m e n ta r io  que depende del G o b ie rn o ,  lo m is 
m o  que la enm ienda  <fel Sr . Posada, la cual  adoptó  la m in o r ía  de la 
c om isión  i puniendo el esp ír i tu  de todos los discursos que aqui se han  
p ron u n c iad o  en  Uno y  o t ro  la d o ,  y  digo esto porque y o  creo que está 
en la facultad  y  deber de todo G obierno  el r e a su m ir  en la ejecución  
de tes leyes el ve rd ad ero  esp ír i tu  y  pensam iento  de e l l a s ;  asi que v o -  
? ida la enm ienda  del Sr. F u r r i e l ,  si se abriese la suscric ion y  los con
t r ibuyen tes  que quis ieran pud ie ran  hacer lo  por  1 9  rs. , era menester  
qu e  el  G obierno  hiciese billetes en proporción  de esos cantidades.

l ia  hablado el Sr. F u r r i e l  de has grandes fo r tu n a s  que se han  le v a n 
tado durante  el periodo de los siete años de la guerra  c i v i l  por  los con
tra tos que se han hecho con el G obierno .  Nadie en esta parte  puede h a 
b la r  con mas independencia  respecto á estos contratos que el D ipu ta do  
que h a b la ,  porque el Sr.  Pita que ha l levad o  el a lta  y  baja de los con
tratos hechos en la nación en 1 8 3 7 ,  á los 1 8  dias de haberm e sucedido  
en el  m in is te r io  presentó un estado de lodos los contra tos  hechos, y  
téngase presente que en 2 0  meses de mi a d m in is t ra c ió n  no llegaban  
mas que á la sum a m ín im a  de 1 0 0  m i l lo n e s ,  y  debo hacer aqu i  una 
a d v e r ten c ia  de m ucha  i m p o r t a n c ia ,  porque siendo ageno de m is  p r i n 
cipios el r e c u r r i r á  esos co n t ra tos ,  debo hacer una exp l icac ión  de m i  
conducta.

Desde Octubre  de 1 8 3 5 ,  v iendo  que los capita les que estaban en el 
l i to ra l  de la nación se l levaba n  al ex t rang ero  porque no ten ían  con-  
iianza sus poseedores, reconocí la necesidad de traer los  al centro ,  y  r e u 
niendo píi el batido de San Fernando  los 3 8  ó -10 m il lones  que p ro d u 
jeron las exenciones de la qu in ta  de 1 0 0 9  h o m b re s ,  con esta sum a l l a 
mé los capita les de las demás p rov in c ias  de España. L legó el  caso de 
que en M ayo  de 1 8 5 6  estaban ya  6 0  m il lones  en c i rc u la c ión ,  y  esas 
letras se negociaban como las de un comerciante  p a r t i c u la r  y  ai  ín te 
res d»* un 6 por 1 0 0  , como saben bien los D iputados ricos que se en
cu en tran  en el Congreso. Estas le tras ,  por las cuales entregó d inero  
m etá l ico  en representación de los capita les que en el las se habían e m 
p lead o ,  hubo la fa ta l idad  de que de.asen de ser pagadas desde 1 5  de 
M ayo de 1 8 5 6 ,  y  habiéndose dejado de pagar  se encontró con este que
b ra n to  el M in is t ro  que en tró  después ; y  aum entándose las dif icultades  
con m o t iv o  de la expedición de G ó m e z ,  tuv o  que r e c u r r i r  a l  medio  
de esos contratos recib iendo como dinero  metálico aquellas le tras que se 
dieron por la m ism a cantidad que representaban ; la his toria  de esto 
es exacta , el que sea capaz de ponerm e en c o n t rad icc ió n ,  que lo haga;  
y o  ine someto á sus consecuencias.

C o n c lu yo  dando gracias al  Congreso  por  haber  oido con bastante  
t ra n q u i l id a d  y  si lencio - f u e r t e s  r i s a s ) lo que he tenido el honor de de
c i r ,  é insisto en que no debe a d m it i rse  la enm ien d a  del Sr. F u r r i e l  por  
ser regla m e n ta r  i-i.

Se p reguntó  si se tomaba en consideración la enm ien d a  del  señor 
F u r r i e l  , y  se acordó que no.

Pasó á la comisión una su b -e n u i ie n d a  del Sr.  Sánchez S i l v a  a la 
e nm ienda  del  S r .  Posada.

Los Sres. D ipu tados  pasaron  á r e un irs e  á las secciones,  y  se l e v a n 
tó la sesión.

E r a n  las tres y  cuarto .

NOTICIAS EXTRANGERAS. 
T U R Q U I A .

Con si ant inop ia  6 d e  Abril . 

D e  la G ace it e  d e  A usbou rg  del 24 de A b ri l :  
L u crisis ministerial es cada vez mas inminente. Chosreu^ba- 

já y  ’Nouri-etlendi hacen progresos en el serrallo contra 
Izzet-bajá  y  Sarin-edenJi , á quienes tratan de derribar. Es-  
tan apoyados por la Sultana Valide y  dos hermanos del Sultán 
que ya  empieza á cansarse de la incesante lucha trabada en
tre sus Ministros por una parle ,  y  por otra los protectores del 
Líbano y  de sus instituciones cristianas, con algunos de sus 
consejeros , que son los mas razonables. 

Difícil es couocer hasta el presente las miras de la R u 
sia en este asunto. Generalmente se cree que quiere favorecer 
la lucha actual de elementos opuestos en el imperio otomano 
(el islamismo y  el cristanismo) para hacer conocer á la Puerta, 
en los impedimentos que por ella le resultan, cuán ventajoso 
le seria el protectorado ruso. Pero aunque Izzet M ehem et-ba- 
ja se libre de la influemia rusa, es bastante orgulloso para no 
.querer demostrar á la Europa que su nación no necesita de p<o- 
lección cjcirangera. Esto es lo que prueba de l i l i  modo eyiden«* 
te las 'demostraciones militares y  luivales del gran visir.

Las  negociaciones del principe ALiurcc-orda-6 se seguír‘:í 11 
sin interrupción. Se cree que el primer ..evinió de t[ue se trate 
sea el tratado de am m e Y c io .  (Le/  P a tr i e . )

G R A N  B R E T A Ñ A ,

L ond r e s  2 7  de Abrih
E n  la sesión de la Céhmiru de los Comunes del 2.3 se lia 

desechado por 253  votes contra 1 1 7  una enmienda de Mr. R i 
cardo sobre el bilí del in cn/neta .r , dirigida a hacer una dis
tinción entre las rentas procedentes de anualidades temporales 
y  las que proceden de anualidades perpetuas. {Id.)

F R A N C I A .  

P arís  2g  d e  Abril • 

E l  M onitor  de hoy publica en su parte oficial la siguiente 
nota :

*cParis 2$ de A b r i l .— S. A. lv. la duquesa de Nemours ha 
dado á luz con toda ielicidad ayer á las siete de la tarde en 
el palacio de N euilly  un principe , que según las órdenes del 
R e y ,  llevará el titulo de conde de E ux.” ( Consti tu c iona l .)

L a  Gaceta  d e  la alta A leman ia  anuncia que en la últi
ma sesión del consejo de Estado se ha cuestionado la ley sobre 
censura. E l  R e y  asistió a esta importante sesión. Se dice que 
la nueva ley producirá una general satis!acción , pues que no 
contendrá mas restricciones que las muy indispensables á la se
guridad del Estado y  de los individuos. {Id.)

Según el Correo f r a n c é s  M r. de Pontois volverá á mar
char, dicen, para Con.stantinopla. Se habla también de reem
plazar á Mr. Biliing , retirado en Alejandría. {Id.)

M A D R I D  5  DE M A Y O .

A l  pr inc ip io  de la sesión de hoy el Sr .  Sánchez  
S i lv a  interpeló a la comisión encargada  de i n f o r m a r  
al Congreso sobre el proyecto de l ey presentado por 
e¡ Gobierno para re form ar  el ar t .  2- de la l ey de 22  
de Marzo  de 1857. Fu ndábase  el Sr .  Diputado en la 
urgencia de su jeta r  al imper io  de la l ey  Jos excesos  á 
que á t í tulo de hojas volantes se entregan a lgunos 
per iodistas ,  Los Sres.  Alonso (D.  J.  J i )  y  Tórr en le  
exp l ic aron  , como de la comis ión , las causas de ha 
berse re tardado sus t rabajos.

Term inad o  este inc iden te ,  pidió el Sr .  conde de 
las Navas  la palabra para hacer  una interpe lac ión al 
Gobierno con mot ivo de cuanto acerca del ca s am ien 
to de nuest ra R e in a  se ha diablado recientemente  en 
los periódicos ex t r a  ngeros.  Contestó el Sr .  i am u  de ri
te dei Consejo que el Gobierno español  sabia í>o¡i r a 
damente lo que á sí propio y al pais debia para no 
cons iderar  en nada las publ icaciones á que se re íe r i a  
el Sr .  in t erpe l an te ,  des t i tuidas  por lo demas de lodo 
fundamento .  S in  que esta in terpe lación tuviese mas 
progreso , se pasó á la orden del d i a.

El Sr .  Sánchez  S i lva  ha impugn ado  el voto de 
los Sres.  M end iz ab a !  y P r o y e t ,  y lo s o s t u v o  el señ or  
Pastor  , si bien hizo algunas observaciones en con 
t r a ,  por cuanto  este Sr .  Diputado hubiese prefer ido 
al sistema de em i t i r  bi l letes como a n t i c i p a c ió n , el de 
crear  un papel moneda .  Contestó el Sr .  M in is t ro  de 
Hac ienda*que  cerró los debates, á cuantos argumentos  
y  observaciones se hah ian  hecho contra  este d i c ta 
men , ocupando la rgo rato la atención dei  Congreso,  
y  presentando una  porción de considerac iones nue
vas respecto de la necesidad de la medida y  de las 
ventajas que en medio de la s i tuac ión actual  presen
talla sobre toda otra que pudiera escogitarse.

El  Congreso aprobó en seguida en votaciones o r 
d inar ia s  y  con una  ma yor í a  inmensa  la enmienda  
del Sr .  Cantero y  el art .  C  del proyecto  á que  se 
contraía .

Comenzó entonces el examen de las enmiendas  re
ferentes al art .  2?; y  desest imada la del Sr .  Burrmí ,  
y tomada en consideración la del Sr .  P o s a d a ,  el se 
ñor Pres iden te  recordó al Congreso que tenia que 
reun i rse  en secciones ,  l evan tando  en aquel  punto la 
ses i o n .

Gobierno superior político do la provincia de Lérida. =n 
Excmo. S r . : Dedicado siempre en  cumplimiento de mi deber 
á introducir mejoras po.vúivas para el bienestar y  ielici íad de 
esta provincia conceptué que la mas importante es la de lomeo- 
tar y extender la educación publica para ilustrar el pueblo y  
sacarlo de la crasa ignorancia en que por desgracia se halla 
sumido.

L a  clase jornalera y  labradora, que en sus tiernos anos fue 
descuidada por la apatía ó m Ijlenc.a de sus padres, y  (pie en 
la edad adulta en que se encuentra no s¿d)e leer 111 escribir, 
llamó toda mi atención, y  me decidí á establecer una escuela 
nocturna de adultos para vencer obstáculos que siempre con
sisten en la escasez de caudales , me propuse dar por mí mis
mo el ejemplo, y  en iimon de los beneméritos empleados de 
esta secretaria que espontáneamente se me  ̂ oí revieron, facilité 
en clase de donativo l'd rs. vn , y  acuda á las corporaciones de 
esta capital invitándolas al mismo -objeto: todas ellas corres
pondieron generosamente á un llamamiento,- y  reunidos los lo a
dos necesarios y  surtida la escuela del menage , quinqués y  def
inas utensilios, tuve la satisfacción de inauguraría la noche del 
í 2 del corriente, y  de ver matriculados y  concurrir á ella 6ñ jó
venes desde la edad de 14 ú 3o a-nos, y  confio que demro. de 
pocos días excederá su numero de 200.

N o  podía conformarse mi deseo ni darse por sastislecho si

esta benéfica m e d id . "  hubiera de que lar concrétala  ai recin
to de esta capital , y  anhelan lo por hacerla exleu-,iva á otras 
poblaciones oficié a los ayuntamientos de las restantes siete ca
bezas de partido judicia l, y  á otros pueblos de crecido vecin
dario, excitando su celo para el establecimiento de escuelas noc
turnas de adultos : todos me han contestado su conformidad ; y  
según los partes últimamente recibidos se ha verificado su aper
tura en la ciudad de B a la g u e r ,  y  en las villas de T rem p, 
Agranmut , Almena y  Aitona.

Sírvase V .  E. tener la bondad si lo conceptúase convenien
te de elevarlo al superior conocimiento de S. A .  S. el R e g e n 
te del Reino , por si se dignase dispensar su aprobación á los ex
presados establecimientos. Dios guarde á V .  E .  runchos años. 
L írida t 5 de A b ri l  de 1 842.11:8x01110, Sr.— Miguel María  C a 
íala!.— Excmo. Sr. Secretario de Estado y  del Despacho de la 
Gobernación de la Península.

C ontes ta c ión  a l  g e f e  p o l í t i co  d e  Lérida.
S. A .  el Regente del Reino se ha enterado con agrado de 

la creación de escuelas de adultos verifíca la en esa capital y.en 
algunas cabezas de distrito, según comunicación de V .  S. de 
í 5 de A bril  ultimo. S. A .  ha tenido una verdadera satisfacción 
al aprobar tan útiles establecimientos, y  me manda dar gracias 
en nombre del Gobierno de S. M. á V .  S. y á las autoridades y  
particulares que le auxilian en tan benemérita obra. D e órdeu 
de S. A  lo digo á V .  S. para su conocí miento y  sal isl accion. 
Dios guarde á V .  S. muchos años. Madrid 3  de M a y o  de 
i 842. ==Inlaule.=Sr. gefe político de Lérida.

Proyec to  de l e y  presentado á las Cortes por el señor 
Min is t ro  de Hac ienda sobre re forma del sistema 
t r ibut ar io  , y leído en l a sesión del Congreso del o  
del corr iente .

A  Ins Cortes.—E n tre  los objetos que mas p a r t i c u la rm e n te  l l a m a ro n  
la atención del G obierno  en medio dei c ú m u lo  de negocios que fie con
t inuo le rod e a n ,  hubo uno p re fe ren te  al  cual  d rd icó  p ro fun d as  m edi
taciones,  y  es el sistema t r ib u ta r io  que debia su s t i tu ir  al v ig e n t e ,  no 
sedo confuso y  co m p l ica d o ,  sino tam bién  gravo so  para  los pueblos y  
per ju d ic ia l  al  tesoro por inf in itos conceptos.

P ara  conseguir lo  con la suma de dalos p os ib le ,  par t ió  del exam en  
de los d iferentes  sistemas que en v a r ia s  ocasiones se in ten ta ro n  p la n 
tear  ó p la n te a ro n ;  y  ya  con estas luces piulo conocer m ejor  las v ic io 
sas causas del m todo actual  de exacc iones,  que debiendo su or igen  á. 
un G obierno  a b s o lu to ,  hacíanse realizables por la fuerza ele un poder  
fiscal ejercido con dureza y  sin responsabi l idad .

A s i  es como ha seguido complicándose mas y  mas con la m u l t i t u d  
de var iac iones  á que d ie ro n  lugar  las dudas que cada dia se suscita
ban , y  de aqui  ¡os inf in itos m i le s  y  constin tes  recia m ariones  en so li
c i tud  de rem ed io  contra la absurda legislación económ ica ,  legada de 
una en otra m a n o ,  que hoy  tenemos. -

La g ravedad  de la m a t e r i a ,  puesto que cua lq u ie ra  e r ro r  que se co
meta será de funestas consecuencias al Estado ,  y  la persuasión que  
tiene ei G o bierno  de que no es obra que pueda com plem entarse  y  per
feccionarse de una v e z ,  p r i m e ro  por la carencia  dé una-'estadística so
bre que se fu n d en  los v e rd ad eros  cálculos de una contr ibuc ión  justa y  
e q u i t a t i v a ,  y  segundo porque no parece acertado in n o v a r  todo lo exis
tente,  c o n t ra r ia nd o  hábitos y  costum bres que so lo.de una m anera  paii-  
la l ina  p odrán  d es ter rarse ,  ind u je ron  al G o b i e rn o ,  ya que ó ira'cosa úb 
fuese posib le,  á pensar en los medios de acercarse por ahora  á la per*- 
feeeion qucvtanfo  apetece. P a r t ien d o  de este p r in c ip io ,  si bien por re
su l tado  de los trabados de una comisión compuesta de ind iv id u o s  ilusr- 
irados en la ciencia económ ica ,  de repetidas conferencias  con p T so n a s  
de saber y  p rá c t ica ,  y  de la discusión h ú n d a  en Conse;o de Mi Asiros,  
un á n im e m en te  se ha co nven ido  en la necesidad de dar otra  fo rm a  á 
las contr ibuciones qué.en el dia  se e x ig e n ,  ha sido bajo el supuesto do 
no d es t ru i r las  com p le tam en te , ,  sino d e  r e fu n d i r  ba¡o una sola deno
m inac ión  las que tengan carácter  semejante.  A s i  pues e l  pen.s ¡mien.io  
consiste en que el sistema t r ib u ta r io  que se establezca en España sea 
m ix t o ,  ó lo que es lo m is m o ,  que las contr ibuciones  se d iv i d a n  en d i 
rectas é ind irec tas  ; y  como sobre este p r in c ip io  debe (a learse  el m e o 
s is tem a,  que sucesivam ente  se irá  m e jo ra n d o ,  las lata es cohsccue- c as 
que se exp erim enta ro n  en épocas an te n o re s  por la innovac ión  repen i -a 
de lo conocido podrán excusarse,  ai paso que se habrá «adelantado 1111 c'Vo 
en la ref o rm a que se li 1 propuesto el G o b ie rn o ,  concil ando lodo Jo p o 
sible los intereses públicos y  priv¿idos de los c ontr ibuyen tes .

L arg a  es la lista de nuestros t r ib u to s ,  y  desgraciadain  u v e  W n co
nocida su n o m encla tura  de las C o r le s ,  tanto por ¡o que h n v o t o  en  
los presupuestos presentados hasta el dia , como por que .-eré. m u y  r ro  
el m iem bro  de el las que deje de ser co n t r ib u y e n te  por a lgún  concepto.  
Sin  e m b a rg o ,  para ma yor  c la r id a d  divulen.se en tres lascaus  s p o r q u e  
se c o n t r ib u y e :  p r i m e r a ,  por ia r iqueza t e r r i t o r i a l ,  pecua r ia ,  ind u s 
t r ia l  y  co m erc ia l :  segunda,  por consumos al por m a y o r  y  p o r m e n o r ;  
y  te rce ra ,  po r  efectos estancados y  por gracias y  concesiones. :

f lech a  esta su b d iv is ió n ,  fá c i lm ente  se com prende  que los t r ib u to -  
qne em an an  de la p r im e ra  causa están reconocidos como d i re c to s ;  la* 
les son :

Las  rentas p rov inc ia les  en la capacidad del  a m i i la r a m ie n to .
El ca tas t ro ,  eq u iv a le n te  y  talla.
Paja y  utensi lios.
F ru to s  ci vi les,
Subsidio in d u s t r ia l  y  de comercio .
S e rv ic io  de N a v a r ra .
D o n a t iv o  de las p rov inc ias  Vascongadas.
No m olestará  el G o b ie rn o  á las Cortes con un anális is  difuso acer

ca del  origen y  estado de cada uno de dichos t r ib u t o s :  baste decir  que  
la m u l t i t u d  de nombres  con que se d i s t i n g u e n ,  y  la d i ferencia  que  
c o ns t i tu yen  en la clase de u t i l id a d e s ,  ventas  y  g r a n g er ia s ,  e jercicio  11 
ocupación que se proponen g r a v a r ,  causan un daño conocido y  una  
exacción injusta i n d i v i d u a lm e n t e ,  é im p l ic a  al  m ism o  concepto con  
que se t i tu la n  de cuota lija ,  siendo asi que lo ;  resultados que p r o p o r 
c ionan  los respectivos regla mentos solo ca usa 11 prod netos eventuu les. 
aun  no es este el solo daño que se ocasiona al c o n t r ib u y e n te ,  porque  
co n form e  á las m ismas ins truccio nes ,  este c o n t r i b u y e n t e q u e  no debe  
sat is facer  mas de lo a r reg lad o  á sus h aberes ,  paga sobre la cuota que  
se le designa un 1 0  por 1 0 0  con el t i tu lo  de fondo s u p le m e n t a r io ,  es 
d e c i r ,  una décim a par te  mas del im p o r te  dei  cupo leg i t im o  que le 
corresponde. .

La creación del tal fondo s u p lem en ta r io  es el tes t im on io  mas e v i 
dente  que depone contra  las instrucciones que r igen  , porque pesando  
las conl ri unciones sobre una r iqueza  conocida ,  bien'sea t e r r i t o r i a l , i n 
d u str ia l  ó de c o m e r c io , no es posible que h aya  cuotas fa l l idas  c u an d o  
existe una hipoteca m a t e r f a ! ,  que si bien cam bia  dé m an os ,  no por  eso 
pie rde la‘ ob ligación de c o n t r ib u ir .

C omo contr ibuciones  ind irec tas  estan reconocidas :
1 ?  Las m ism as  rentas  p ro v in c ia les  en la capacidad de los puestos  

públicos ,  rom os ar rendab les  y  consumos por  m a y o r .
2? Los derechos de puertas.  f
3?  La renta  de a g ua rd ien te  y  licores.

Perteneciendo  á la clase de ind irectos  es tos 't r ibu tos ,  las bases que  
hasta ahora  han regido 110 adolecen'de un defecto esencia l en su o rg a 
n izac ión ,  siria de fa lta  de proporc ión  en la t¿:rifa. C o n 'e fec to ,  ,si' fa i n 
dustr ia  fa bril , si las operaciones mecánicas  han  dé p ro s p e ra r ,  es i n 
dispensable qué sé proporc ionen  fas p r im era s  m ate r ias  para toda clase 
m a n u fa c tu re ra  sin excepción y  con b a r a tu r a :  es m enester  adem as  que 
las. especies dé 'consumo co m ú n  en lá clase ar  tesan-a esten en proporc ión



cn:i los ¡ó rna le s ,  porque el precio de -'s'os -s Ir? p r im e r a  p u  lida  dr c a r 
po <M la b r a d o r ,  (h-l fabr ican te  y  de lodos los que  t ienen  que  hacer  
ope ia  iones ;íi l y r i s  les por segund. is  manos.

Quedando y a  dcmo 'U ivdo ,  «aunque de una m anera  r i p i d a ,  el v ic io  
ó melodo qu<* ha reg ido  hasta el d ía  en los im puestos  púb l i cos ,  y  s ien 
do el pensam ien to  de l G ob ierno ,  rom o se ha diodio, que  el s is tema t r i 
bu ta r io  que  se establezca sea m i x t o ,  es d e c i r ,  d ir ec to  é in d i r e c to ,  sus 
bases p r in c ip a le s  s e r á n :

I í D e te rm in a r  una c an t id ad  lija de im pos ic ión  por am bos con
cepto''’.

2 '.1 La supres ión de la a lc ab a la  en todas las ven tas  y  p e rm u ta s  de 
cosas m ueb les  é inm ueb les .

5* El m as  l ib re  tráf ico,  comerc io  y  venta  de todos los objetos de 
c o m e r ,  beber y  arder .

4 !  La supres ió n de los oficios de fiel m ed id o r  y  a lm o t a c é n ,  y  de 
todos los que bajo de c u a lq u ie r a  d en om in ac ión  coartan  el l ib re  tráíico 
de los g ra n o s ,  s e m i l l a s  y  caldos.

Y  5* Quedos co n t r ib u y e n te s  no p agu en  m as  que  con a r r e g lo  á sus 
haberes .

El Gobie rno se ha propuesto  r e g u l a r i z a r  la s  co ntr ibuc iones  de m o 
do que  cada r iqueza  de por si co n t r ib u y a  cá la masa  g en e ra l  del im p u e s 
to ;  y  para consegu ir lo  es ind ispensab le  r e f u n d i r  en dos solas c o n t r i 
buciones todas las que con d iversos  nombres se han e x ig id o .  Según  los 
datos que  el  Gobierno lia ten ido presentes  han pagado los pueblos has
ta el d ía  por d ich as  co n t r ibuc iones  ( t é rm in o  m ed io )  las c an t idades  s i 
g u i e n t e s :

1? Por ren ta s  p r o v in c i a l e s ...................................... 9 0 .0 0 0 ,0  "j
21 Por c a t a s t ro ,  e q u iv a l e n t e  y  t a l l a . . . . . .  5 6 .0 0 0 ,0 0 0
5 .1 Paja y  u t e n s i l io s ..................................................   4 8 .0 0 0 ,0 0 0
4 ‘.1 F ru tos  c i v i l e s     1 4 .0 00 ,0 0 0  .
5d Subs id io  in d u s t r i a l  y  de c o m erc io   14 .0 00 .0 0 0
.6* S erv ic io  de N a v a r r a .   ....................  4 .5 0 0 ,00 0
7 .1 Dona ti vo de las p ro v in c ia s  V ascongadas .  5 .0 0 0 ,00 0  
8d In d em n iz ac ió n  á ios dueños de a lc ab a la s

a d m in i s t r a d a s . . ........................................................... 10. 000,000
j)d Por los oficios enagenados de c o r r e d u r ía ,

a lm otacén  y  fiel m e d i d o r . . . » ....................... C.000,000
10. Por a lcabala ,  en C a s t i l l a  y  l a u d e m io  en

A r a g ó n ................................. ... ...................................... 4 0 .0 00 ,0 0 0

Poc el 100 por 100 del fondo 
su p le m e n ta r io  del im po r te  
de -45 m i l lo n es  considerados
á las. r en tas  p ro v in c ia le s  en t ^  _
la capac idad  ded a m i l l a r a -  ^ 086 . i /0,000
m ie n t o ....................................  4 5 .0 00 ,0 0 0

De pa ja  y  u t e n s i l i o s ....................  4 8 .0 00 ,0 0 0
.De frutos c i v i l e s ............................. 1 4 .0 00 ,0 0 0
De las ind e m n iz ac io n es  e x p r e 

sad a s .............................  1 4 .0 0 0 ,0 0 0

”421 000^000

Im por ta  el 1 0 . por 100 de dichos 421 m i 
l lones .   ..........................................   1 2 .100 ,000

Por el 0 por 100. de recandacSo.u y  conduc
ción i tesorería de 10.7009  rs. que  r e s u l 
ta u deducidos de los. 12Í  m i l l o n e s ,  los
I I  deb subs id io .   .........................................   6 .1 2 0 ,00 0

Por el 5 por 100 de 45 .m i l lon es  conside
rador al con rumo al por m e n o r . ................... 1 .550,000 .

Derechos de p u e r t a s , . . . . . , . . .............  8 2 .0 0 0 ,0 0 0
A g u a r d i e n t e  y  licores .  . . .̂.........................  1 9 .4 00 ,0 0 0^

El Gol ierno ahora establece dos c o n t r ib u c io n es ,  una  d irec ta  en 
c an t id ad  d e '2 10 ¡ rd l lo n e s ,  ‘y otra in d i re c ta  con el t i tu lo  de consumos 

• 2 1 4 ••m il lo nes’,' las 'cu.rleS e'n junto im p o r t a n  454  mil lones ;' ;
s endo m a y o r  esta sum a en 6 7 .2 5 0 9 ,  c u y o  au m e n to  se' e x p l i c a r á  m as
a ríe Ja ufe. ' ' ‘ • ' - 1 ' i

L i  co n t r ibuc ión  d irec ta  la fo rm a : -  ‘
• D L-s  ren tas  p ro v in c ia le s  • en la p a r te  que  ha sidó e x ig id a  por 

•rep í'rt i m ten to.
2? El im p e r t e  cons iderado á la a l c a b a la  y  "la ü de l i l i  o.
5 . ’ E¡. ca ta s t ro ,  trilla y  . equ iva len te .
‘VI Pa ja  y  utensi lios .

. TA Fr'nios c iv i les .
6? Subs id io  in d u s t r i a l  y  co m erc ia l .

.Y.’ S e rv ic io  de N a v a r r a ' y  d o n a t ivo  de la s  p ro v in c ia s  V ascongadas .  
8V " Las  indeui i i i/ae ioncs  á los pa r t ic ipes  de a lc ab a la s  y  dueños de 

obelos de c o r r e d u r í a ,  al mol acen y  l i d  m ed idor .
9.' Los g i s  tos de recaudación .

Por ios datos estadis t icos y  económicos que  se cons ideran m as ap ro 
x im ado s  y  e q u i t a t i v o s ,  nuestra  r iqueza  csl : ca lcu lada  en la s i tuac ión  
s ig u ie n te  : el p ro d u d o  neto de la propiedad rust ica  en 2 ,72  1 mi 1 Iones; 
t i  de l.i r iqueza  m o d i i a r í a  en 1 ,1 9 1 ,  y  el de la prop iedad  u rbana en 
7 9 9 ;  en jun io  4 ,821  m i l lo nes  de rea bes: sobre este producto neto han 
<ie p e s i r  los 2 1 0  11P Clones de re¿)h\s, im p o r te  de la  con tr ibuc ió n  d i r e c -  
t 1 , y  v e n d r i  <á a fec ta r  la r e n t a ,  u t i l i d a d  y . g r a n g e r i a  en un 4 y  des 
tercios por 100 escaso. Y  si el  producto b r u to s e  hace r e l a t iv o  á la po
b l a c ió n ,  r e su l t a r á  que  en España paga  un h ab i tan te  50 rs. ann a le s ,  
ai paso que  en F ran c ia  sa t is face 124  y  en In g la te r r a  420.

A d e m a s  de esta dem ostrac ión debe 210 perderse de v ista  la  su p re 
sión del d iezm o y  p r im ic i a .  A dop tan do  el ca lcu lo  m as i* jo de los pro
ductos d e c im a le s ,  nad ie  desconoce que  no baja rá ele 500  m i l lo n es  a n u a 
les. C uan do  estos productos fueron conocidos en consecuencia  de las le
yes  de 46 ríe J u l i o  de 1857 y  30  de J u n i o  de 1838  a d v e r t im o s  que  i n 
g re sa ro n  en el tesoro y  acerbo ec le s iá st ico  150 m i l lo nes  en el p r im e r  
a n o ,  118 en el  ú l t im o .  O mítese  r eco rda r  á las  Cortes cuánto  in f lu y ó  la 
t a rd a n z a  en exped ir se  d ich as  le yes  para  co lectar  los f ru to s  de la t i e r r a ,  
y a  l e v a n ta d o s ,  v end ido s  ó consum idos  en v a r i a s  p r o v in c i a s ,  y  la r e 
s is tencia  de otras ñ s a t is face r  la p r e s t a c ió n ;  pero a d m i  t iendo los r e 
su ltados sin i n q u i r i r  las c a u s a s ,  es un hecho que  por té rm in o  medio  
se r e caudaro n  en cada uno de d ichos años 159 m il lones .  G rabada  l,a r i 
queza de l  suelo con 6 9 ,  que  son la s  c u a t ro  q u in t a s  partes  de los 75 se
ña lados para  el c l e ro ,  q ued an  a u n  á favo r  de la expresada  r iqu eza  79 
m i l lo n e s :  asi como si com parados  i r a p a r c i a lm e n te  con el producto mas 
jn í im o  de años a n te r io re s ,  pero e x ac to ,  de que  ha dado  el d iezm o ,  
q ueda rem o s  convencidos de que  e l  benef icio de la supres ión proporc io 
na a l  l ab rador  lo su f ic iente  para  p ag a r  el im p o r te  de la con tr ibuc ió n  
d i r ec ta  y  de la dotación del clero.

Todo lo c u a l  co nf irm a que  en E spaña solo fa l t a  r e g u l a r i z a r  los 
t r i b u t o s ,  c e n t r a l i z a r  su a d m i n i s t r a c i ó n ,  y  que  se c o n t r ib u y a  con 
i g u a ld a d  p roporc iona l .

El Gobie rno cree por tanto que  de la  r e fu n d ic ió n  de tan  d iversos  
im pues to s  en una sola co n t r ib uc ió n  d i rec ta  r e su l t a r á  p a ra  los pueblos 
un  a l i v io  co n s id e rab le ,  cu yo s  beneficios han de tocarse por la ex pe
r ien c ia  ; y  a u n q u e  en los p r im ero s  pasos podrá  haber  a g r a v io  y  des
n iv e l  e n t r e  p ro v in c ia  y  p r o v in c i a ,  en t re  pueb lo  y  p u e b lo , ' e n t r e  i n d i 
v id u o  é i n d i v i d u o ,  por no conocerse con m ed ian a  ex ac t i tud  s iq u ie ra  la 
d is t r ib u c ió n  de la r iqueza  , m u y  luego las co m parac ion es  de los r e s u l 
tados co r r e g i r á n  los er rores  que  a l  p r in c ip io  se c o m e t a n ,  y  los m i s 
mos con t r ib u y e n  tes con sus rec lam ac io n e s  a y u d a r á n ,  á fo rm ar  la es ta 
d ís t ica  tan n ecesa r ia1 p a ra  que  la co n t r ib uc ió n  d i r ec ta  rfecaiga con 
ig u a ld a d  sobre los haberes de cada  uno. ■ • 1 \

Y  sobre todo, sea rcu ab fu e re  la c an t id a d  abso luta  y  la cuota  p ro 
p o rc io n a l  de esta c o n t r ib u c ió n ,  prec iso es es tab lecer la  de u n  modo 
u n i fo rm e  en toda la m o n a rq u ía  para  que  s i r v a  de bafee segu ra  en los 
u l te r io res  r e p a r t im ie n to s ,  s in  la in c e r t id u m b re ^ q u e  .opone c u a lq u i e r  

yU.ro a r b i t r io  i n d i r e c t o c u y o s  productos es im p o jw b ^ -c a lc u la r .
D ia l l e g a r á  que  mas i lu s t r a d a  la razón p ub l ica  spbre sus v e r d a d e 

ros in tereses  no se deje a lu c in a r  por esos im pues to s  , de los cua le s  se 
d ice que  nad ie  se re s ien te ,  po rque  en l u g a r  de e x ig i r s e - a  cada uno se 
le  s i s a n ,  por dec ir lo  a s i ,  ron m a y o r  r ié sgó  de fraude !,  con au m e n to

cons iderab le  de gastos ,  y  por cons igu iente  con m a y o r  g r a v a m e n  pura 
el  c o n t r ib u y e n te  y  menor producto para el tesoro.

A lg u n o s  de estos im puestos  subsisten to d a v í a ,  y  el Gobierno no ha 
cons iderado conven ien te  tocar lo s ,  cediendo á otro la g lo r ia  de r e a l i z a r  
una r e fo rm a  com pleta  en todos sus resultados.  Pero  la que presenta es 
co m pleta  t am b ién  en cuanto  á su base , sobre la c u a l  ha de lev an ta r se  
un s is tema t r i b u t a r i o ,  homogéneo y  s e n c i l lo ,  p roporc iona l  á todas las 
fo r tunas ,  su f ic iente  para  a tend í  r á las cargas de l  Estado ,  suscept ib le  de 
a l i v i o  á m ed ida  que  estas puedan  d i s m in u i r s e ,  y  t am b ién  de recargo 
cuando  las c i r cu n s tan c ia s  e x i jan  de (a nac ión esfuerzos ex tr ao rd in a r io s ,  
y  cuando necesidades im per io sa s  ó m ir a s  de fom ento  y  prosper idad  
u l t e r io r  nos conduzcan a con trae r  empeños con segu r id ad  de c u m 
p l i r lo s .

La  nac ión española  sr ha l la  in d u d ab le m en te  en un periodo de p ro 
greso m a t e r i a l ,  en 1111 mom ento  de e sp e ran za s , c u y a  rea l izac ión  ha i m 
pedido la ser ie  de desd ichas  á que  parece q u ie r e  y a  la d iv in a  P ro v id e n 
cia poner té rm ino .  Establezcamos un p r in c ip io ,  a l  cu a l  pueda a m o l 
darse la tasa de l t r ibu to  en todas las v ic i s i tudes  y  com binac iones  posi
bles de las necesidades p u b l i c a s ;  y  aun qu e  este p r in c ip io  no pueda de
senvo lverse  de repente  en toda su ex tens ió n ,  basta que  exista  para que  
se consolide y  rob ustezca ,  y  para  que cuando la  r iqueza  pub l i ca  h a y a  
dado a lgun os  pasos en la ca r r e r a  que  ha e m p re n d id o ,  no h a y a  défic it  
posib le ,  s in  q u e a l  m om ento  se tengan á la m ano los medios de l l e n a r 
lo y  hacer lo desaparecer .  Esto se lisonjea hab er  logrado para  sus suce
sores e l M in i s t ro  que suscr ibe ;  y  las Cortes que  co ns iguen  esta base de 
refo rm a  h ab rán  hecho al pai.s un Lien in c a lcu lab le .

L a  contr ibuc ión  in d i re c ta  se ha de fo rm ar  de las s ig u ie n te s :
4? Las  rentas  p ro v in c ia le s  en los encabezam ientos  por consumo a l  

por m a y o r .
24 En la considerac ión de la a lcab a la  l l a m a d a  del v i e n t o ,  con los 

c ientos y  m i l lo n es  en las especies de consumo.
54 En el im p o r te  de los puestos púb l i co s ,  r am os  a r r e n d a b le s ,  j a 

b ó n ,  a b a c e r í a s ,  t iendas  de m erce r ía .
4? En el im p o r te  que  debe subroga r  a l  l i b r e  tráf ico de todos los 

efectos de com er ,  beber y  a rd e r .
51 En el  derecho de puer tas .
6.1 En el de la r en ta  de a g u a r d i e n t e  y  licores .
7?  Y  en los gastos de recaudac ión .

L a s  cua tro  p a r t id a s  p r im e r a s  están cons ideradas  en...  1 0 8 .32 9 ,0 00
El derecho de puer ta s  en ......................................    8 2 .000 ,000
E l  de a g u a rd ie n t e  y  l icores  .............    19 .4 00 ,0 0 0
Los gastos de r e cau d ac ió n ................................................................  4 .2 8 0 ,00 0

E n  jun to ...................    2 14 .00 0 ,0 00

L a  co n t r ibuc ión  in d i re c t a  de consumos en c a n t id a d  de 2 14  m i l l o 
nes cons iderada  en la proporc ión de 12 m i l lo n es  de h ab i tan tes  que  da 
el censo electora l p ub l icado  en 50  de N o v iem b re  de 1 8 3 3 ,  por el que se 
hacen las e lecc iones de D ipu tados  y  Senadores ,  sa le  á 17 rs. y  28  y  un  
tercio mrs.  por h a b i t an te ;  esto en el caso de que  fue ra  prec iso r e p a r t i r  
los 2 1 4  m i l lo n e s ,  pues ín t e r in  co nt inúe  e l  derecho de puer ta s  con se
pa rac ió n ,  y  la ren ta  de a g u a rd ie n te s  y  licores en a r r i e n d o ,  no h a y  n e 
ces idad de r e p a r t i r  m as  que  115 m i l lo n es  de rea le s .

L as  dos. in d ic ad a s  contr ibuc iones  son las que  con e l  t í tu lo  de d i r e c 
ta y  de. consumos se h an  de r e p a r t i r  por el  Gob ierno en t re  las p ro v in 
c i a s ,  por las d ip u ta c io n es  en tre  los a y u n t a m ie n to s ,  y  por estos en t re  
los vec inos ,  sin que  el  c o n t r ib u y e n te  tenga que  sa t is face r  n in g u n a  o tra  
expensa por am bos conceptos ;  porque el  im p o r te  de la s  cuotas respec
t iv a s  á los pa r t ic ip e s  y  el  de la s  can tidades  que  se acoten á los dueños 
de a lcab a la s  y  oficios de c o r r e d u r í a ,  a lm otacén  y fiel m e d id o r ,  y  el  de 
la recaudac ión  de los t r ib u to s ,  todo ha de s a l i r  de la  m asa  co m ún  de 
los mismos.  P a ra  la de consumos t ienen los a y u n t a m ie n to s  en su a u x i - ,  
l io  los puestos p ú b l i co s ,  los Tamos a r r e n d a b le s ,. la facu ltad  de im p o n e r  
un módico recargo  sobre c ie rtos  a r t ícu lo s  que  no sean de p r im e r a  ne
ce s id ad ,  y  la c an t id ad  de la  refacc ión ec lesiást ica que. de jan  de abonar  
por estar s u p r im id a ,  y  por la v a r i a c ió n  que  se propone en el s is tem a 
de ren tas  p r o v in c ia l e s ,  á cuyo s  encabezamientos se b a b ia  au m e n tad o  
ú l t im a m e n te .

T rayén d o se  a' un pun to  de v is ta  todo lo r e l a t iv o  á la s  dos c o n t r i 
buciones  que  se proponen  re su l ta  lo s ig u ie n te :

Im por te  que se f igura  á lo que  pagab an  los p u e b lo s  5 8 6 .77 0 ,0 00
Im por te  de las con tr ibuc io nes  que  se p r o p o n e n . . . . .  4 5 4 .0 0 0 ,0 0 0

A u ra e n to  que  se hace 6 7 .2 50 ,0 0 0
Este au m e n to  consiste

1?
En el 5 por 400 de r ecaudac ión  de los 2 4 0

m i l lo n es  de la co n tr ibuc ió n  d i rec ta .  . . . 12.000,000
En el 2  por 400 de 2 14  m i l lo n es  de la  d e

consum os.........................   4 .2 8 0 ,00 0

1 6 .280 ,000
Estando considerados en el  c á lc u lo  de lo

que  p agan  los p u eb lo s ....................   7 .7 7 0 ,00 0

E l  aum e n to  es de so lo s ....................... 8 .5 1 0 ,00 0  8 .5 1 0 ,0 0 0

2?

A  la co n t r ibuc ió n  de frutos c iv i l e s  cons iderada  en 14  
m i l lo n e s  se a u m e n ta n  16 m i l l o n e s ,  porque á las r a 
zones de n o to r i i  i n e x a c t i tu d  con que  se sat is face esta 
c o n t r ib u c ió n ,  h a y  que  d a r la  el au m e n to  proporc iona
do á la masa de r iqueza  que  por las enagenaciones  
ver if icadas  y  que  s iguen  s in  in t e r ru p c ió n  ha pasado á
112anos de los p a r t i cu la re s .   ......................................................  1 6 .000 ,000

A  la contr ibución de consumos se a u m e n t a n  42 .7 20 ,0 0 0  
pp rque  á beneficio de los pueblos qued an  los puestos 
p ú b l i c o s ,  ram os  a r r e n d a b le s ,  r en t?  de j a b o n ó la  f a 
cu ltad  de a r b i t r a r  m ód icam ente  sohre las especies que  
no sean de p r im era  neces idad ,  las t iendas  de ab ace r í a ,  
nn-rcer ia  & e . ; y  porque h a y  que  establecer la p ro 
porción con lo que  pagan  las cap i ta le s  y  puertos h a 
b i l i tado s  sujetos a l  derecho de p u e r t a s .......................  . . . .  4 2 .720 ,000

I g u a l  á ......................................... 6 7 .230 ,000

G rave  y  de l icada  como es c u a lq u ie r a  a l te rac ión  que  se in te n te  en 
el  s is tem a t r ib u t a r io ,  solo el co n v en c im ien to  que  t iene el Gobierno de 
que  la r ec lam a el b ien  de los pueblos y  de la causa  n a c io n a l ,  c u y a  con
so l idac ión ex ige  prontas y  ace r tadas  r e fo rm a s ,  Y el a rd ie n te  deseo que  
1c a n im a  de em p re n d e r  todo aq u e l lo  que  c o n t r ib u y a  á tan  sag rado  ob
je to ,  lia podido a n im a r l e  á proponer  esta innovación .

A n te s  d»* co n c lu i r  e p i i t i r é  dos ideas que  creo en lazadas  £on el p r e 
sente. p ro yec to ,  á s a b e r :  p r im e r a ,  qin* como del tráns i to  de un s is te
ma á otro podría  r e su l ta r  a l g ú n  défici t en la recaudac ión  de c o n t r ib u 
c iones,  no obstante que con la deb ida  an t ic ipac ió n  se ten d rán  p r e p a 
rad as  las ins trucc iones  co nven ien tes  para  e v i t a r  que  as i suceda , acaso 
se verá  ob l ig ado  el Gobierno á ped ir  en su d ia  á las Cortes un s u b s i 
d io  e x t r a o r d in a r io ,  con el  c u a l  se r e m e d ie  el déficit ín t e r in  se r e g u l a 
r iz a  la nueva  m archa  a d m in i s t r a t i v a ;  y  s e g u n d a ,  que  con el objeto de 
descartar  a l tesoro del c u m u lo  de ob l igac iones  que  en el  d ia  pesan so
bre áus ca ja s por o b l ig a c io n es ,  a u n q u e  conocidas no l iq u id a d a s ,  se p ro 
cederá á una l iq u id ac ió n  por m in i s t e r io s ,  com pren s iva  desde el  es ta 
b le c im ien to  de ios presupuestos en 182 8  hasta fin de D ic ie m b re  d e l  
co rr ien te  a ñ o ,  con el fin de que  conocida íe g a ím e n te  su im p o r ta n c ia  
pueda acordarse  su pago en e l  n ú m e ro  de  años y  fo rm a  que  se crea  
m as  acer tada .

El M in i s t ro  que suscr ibe está p e rs n a d id o .d e  que  este proyecto  no 
e s o t r a  cosa q u e  un p r in c ip io ,  una base del que  m as  adelante ,  puede  
l l ev a r s e  ñ perfección ; per.o cree - también que si se ap r i ieb a  por la s  Cor
tes,  como lo cápcra del p a t r io t i sm o  é i lu s t rac ió n  que  reconoce en todos 
les d ignos - fe fresenU ntes  de l a - x i á c ío n , s e  fcábra em pezado uña  o t r a

que  ofrece In.s uins l ison jeras  esperanza?.  Y juzga asi m ism o que  ha 
adoptado los medios posibles para  que  los co n t r ib u yen te s  s a t i s fag an  un 
t r ibu to  moderado con proporción á sus haberes v a lin de que  se r e h a 
gan  de los desastres y  p u d id a s  que  han ex p e r im en tad o  en épocas a n 
ter iores  y con p a r t i c u la r id ad  d u ra n te  la g ue r r a  fe l izm e n te  t e rm in a d a ,  
y pa ra  que conozcan p rác t icam ente  las  v en ta ja s  de l r é g im e n  co n s t i tu 
c io n a l ,  cesando las exacciones v io le n ta s ,  la in c e r t id u m b re  de l o q u e  
pagan  y  la r u in a  de los cap ita le s .

Con tales anteceden tes ,  el q u e  s u sc r ib e , au to r iz ado  c o m p e te n tem en 
te por S. A .  e l R ege n te  del R e in o ,  y  de acuerdo con el Consejo de Mi
nis t ro s ,  t iene la honra de p r e s e n t a r á  la s  Cortes el  s igu ie n te

P R O Y E C T O  D E  L E Y .

A r t i c u lo  1? Los im puestos  conocidos con los nom bres  de ren tas  
p ro v in c ia le s ,  en la pa r te  que  ha sido e x ig id a  por rep  i r t im ie n t o s ,  ca
t a s t ro ,  t a l l a ,  e q u iv a le n t e ,  p i ; a  y  u t e n s i l io s ,  frutos c iv i l e s  y  subs id io  
i n d u s t r i a l  y  m ercan t i l  , se r e em p laza rán  por una co n t r ib u c ió n  d i r e c 
t a ,  según  los r ep a r t im ie n to s  que  el G ob ierno p ro p o n g a ,  las Córtes 
a p r u e b e n ,  las d ipu tac io nes  d i s t r i b u y a n ,  los a y u n t a m ie n to s  d e r r a m e n  
y  los agentes  del G obierno recauden.

A r t .  2 ?  Se su p r im e n  ios im puestos  conocidos con los nom bres  d e  
l a u d e m io ,  a l c a b a l a s ,  c ien tos ,  m i l lo nes  y  j a b ó n ,  y  los oficios t a m b ién  
conocidos con los nom bres  de fiel m e d id o r ,  a lm o ta c é n ,  lonja  y  co rre 
d u r ía .

Los poseedores ó p rop ie ta r ios  de estos oficios por en agen ac io n  de la 
Corona serán  satisfechos con los productos de la con tr ibuc ió n  d i r e c ta ,  
m ien t ra s  no fueren  in d e m n iz a d o s ,  en c u y o  concepto ,  y  en e l  d e  los 
gastos de re c a u d a c ió n ,  se seña la rá  su v a lo r  an u a l .

A r t .  5? El va lo r  a n u a l  de esta  co n t r ib uc ió n  se fija en 2 40  m i l lo n es  
rs. vn .  que  se e x ig i r á n  por t r im es t re s  venc idos ó c u a r t a s  pa r te s  de  la s  
cuotas p ro v in c ia le s  ó in d i v id u a l e s .

A r t .  1? De los im puestos  conocidos con los nom bres  de derecho» 
de p u e r t a s ,  a gua rd ien te s  y  l i c o re s ,  puestos púb l icos  y  romos a r r e n d a 
b l e s , se fo rm ará  otra con tr ibuc ió n  in d i r e c t a  que  se r e c a u d a rá  o po# 
ta r i f a s  de consumo ó por r ep a r t im ie n to .

En la par te  que  deba ex ig i r s e  por este segundo m étodo ,  s# obser
v a rá  lo d ispuesto  sobre la co n t r ibuc ión  d i r ec ta  en  e l  a r t .  4®

A r t .  5? E l  v a lo r  de la  c o n t r ib u c ió n  in d i r e c t a  se fija en 2 1 1  m i 
llones.

A r t .  6? En ln con tr ibuc ió n  in d i re c t a  po drán  subs is t i r  los derechos 
de p u e r t a s ,  y a  sea en la  fo rm a que  ho y  e x i s te n ,  ó y a  ex tend iéndo los  
á otros puntos del r e in o ,  s eñ a ladam en te  á las cap i ta le s  de p ro v in c ia s  y  
puertos h a b i l i t ad o s  de segunda  c la se ,  quedan do  á ca rgo  del G ob ierno 
m o d i í i c i r  la s  t a r i f a s  ac tua le s  en lo r e l a t iv o  á los a r t í c u lo s  ó p ro d ucc io 
nes n a c io n a le s ,  y  p resen ta r la s  á la reso luc ión de las Córtes s in  hacerse  
novedad a lg u n a  en e l s is tem a -establecido en los a r an ce le s  de a d u a n a s  
con respecto n géneros e x t r a n j e ro s  y  f rutos co lon ia les .

A r t .  7? E l  v a lo r  ca lc u lad o  á los derechos de puer tas  se d e d u c i r á  
de l  señalado en esta l e y  á la c o n t r ib u c ió n  in d i re c t a  , y  e l r e m a n e n t e  
se e x ig i r á  por r ep a r t im ie n to .

A r t .  8 ? Los a y u n t a m ie n to s  po drán  co nse rva r  la s  t ien d as  de a b a 
ce r ía  y  d em as  puestos p ú b l i co s ,  a s i  como los r am os  a r r e n d a b le s  , c u 
yo s  productos  se a p l i c a r á n  á c u b r i r  los cupos que  co rrespondan  á los 
m ism o s  en la  co n t r ib u c ió n  in d i re c ta .

A r t .  9? C uan do  co nven ga  concede* a l g ú n  a r b i t r io  p r o v in c i a l  6 
m u n i c i p a l ,  c u a lq u i e r a  q ue  h a y a  de ser su des t in o  ó a p l i c a c ió n ,  t e n 
d r á  por base in a l t e r a b le  un  tanto  por c iento  a d ic io n a l  a l  im p o r te  de  
la  respect iva  co n t r ibuc ió n  d i rec ta  o in d i re c t a  sobre q ue  deba r ecae r ,  
ex c lu y en d o  de estos cupos el p resupuesto  m u n ic ip a l .

E l  Gobie rno p ro cura rá  r e d u c i r  á este t ipo todos los a r b i t r io s  ex i s 
tentes en la  a c t u a l i d a d ,  p ropon iendo o p o r tu n am e n te  á  la s  Córtes  lo  
necesar io  á a lc a n z a r  este fin.

A r t .  10. El G ob ie rno ,  no solo e x p e d i r á  los r eg lam en to s  é in s t r u c 
ciones p a ra  la pronta  y  en tera  ejecución de esta l e y ,  s ino que  d i sp o n 
drá  la fo rm ac ió n  de una  es tad ís t ica  g ene ra l  ó reg is t ro s  de la r iq u e z a  
p ú b l i c a ,  asi en cap i ta le s  como en r e n t a ,  cu id an d o  de que  estos t r a b a 
jos tengan por ob je tó p r in c ip a l  el  conoc im ien to  de la v e rdadera  m a te 
r i a  im p o n ib l e  p a ra  que  el im p u es to  no o b s t ru ya  las fuentes  de la p ro 
ducció n.

Afrt. 11. Se au to r iz a  a l  Gob ierno p a ra  que  ponga en e jecuc ión  la. 
presente  l e y  en 1® de Enero de 1 8 1 4 ,  ó antes  s i fuese  posible*.

M a d r id  30  de A b r i l  de 1 8 i2 .~ P e d ro  S u r r á  y  R u l l .

E l  dia 2 del próximo Junio saldrá del puerto da Cádiz el 
buque nutn. I ? de la empresa de Correos marít imos, condu
ciendo la correspondencia para las islas, de Canarias , P u erto -  
R ico  y  Cu ba: y  pur consecuencia podrá remitirse la de esta 
corte hasta el 2 7  del corriente.

F E R I A  D E  O R D U Ñ A .

E l Sermo. Sr. Regente del Reino se ha dignado concede* 
á la ciudad de Orduua , ea Vi/.caya , la gracia de celebrar una 
feria anual , que principiará eu el dia l 3 de Junio. El espacio
so sitio que la ciudad , cabeza de partido, tiene destinado para 
su celebración , los muchos y bien cuidados camiuos que co n 
ducen al ferial , la libertad de aguas y pastos , la contigdedad 
de estos á dicho ferial y  exención de todo tributo, uuida á la* 
comodidades que el pueblo ofrece en sus posadas y  casas par
ticulares , son circunstancias que indudablemente se aprecia
rán, tatúo por los tratantes en ganado de toda especie,  como 
por los demas concurrentes. 4

PROVIDENCIAS JUDICIALES.
D. F ran c isco  M ontoro  y  N a v a r r o ,  ju ez  de p r im e r a  in s tan c ia  por 

S. M. de este pa r t ido .
H ago s a b e r : que  por pa r te  de Doña M a r í a  de los Dolores  Sánchez  

y  M o n g e ,  v ec ina  de esta c iu d a d ,  se h i  iu s t ru id o  ex p ed ie n te  p a ra  que  
se le dec la re  la l ib re  p ro p iedad  y  per tenen c ia  de los bienes c o n q u e  es
tá dotada una c ap e l l an ía  de m i s a s ,  hoy  v acan te ,  s e rv id e r a  en esta c i u 
d a d ,  que  fun d aro n  D. Jo sé  López A lu s l a n t e  y  Doña M a r í a  de la R o 
sa , su co nso rte ,  vecinos que  fueron de e l la  , en 18 de M arzo  de 174 9 ,  
consis tentes en v a r i a s  c a s a s :  los p a r ien tes  de d ichos fundadores  q u e  se 
c r eye ren  con derecho á los expresados b ienes ,  a c u d i r á n  á e j e r c i t a r lo  
en este juzgado dentro  de 50  d ias  que  por p r im e ro  y  ú l t im o  les seña lo ,  
pues p is ad o  s in  hacer lo  les p a r a r á  pe r ju ic io  y  se procederá  á la  a d ju 
dica ion de los d ichos bienes á la p re tend ien te  Doña M a n a  de los Do
lores Sánchez y  Monge .  A lg e c i r a s  27  de A b r i l  de 1 81 2 .= L ic c n c ia d o  
F ranc jsco  Montoro .  = Por m a n d a d o  del Sr .  ju ez ,  J o sé  F o le i i  de lu 
C a l le .

En v i r t u d  de p ro v id e n c ia  del Sr .  juez p r im e r o  de p r im e r a  in s t a n 
c ia  de esta p laza , d ic tada  an te  m í  en los autos de ab in tes ta to  de Don 
Is id ro S á n c h e z ,  p re sb í te ro ,  n a t u r a l  y  vec ino  de - la  c iu d ad  de S a u t a n -  
der  , se c i t a ,  l l a m a  y  em p laza  por segunda  vez á las personas q u é  : e  
c rean  con derecho á los bienes y  ren tas  de que  se compone la c a p e l l a 
n ía  q ue . fu n d ó  en la a y u d a  de p a r ro q u ia  de nues tra  señora de Con* -  
lac ion  de d i r h a ' c iu d a d  de S a n tan d e r  D. J u s to  T r a s p u e s to , como lp r -  
déro de Doña A n a  A n to n ia  F e r n a n d e z ,  l l am an d o  á. su goce y  p o s 
p o n  á D. Jo sé  del A g u a  y  H erm osa , ñ tos h i jo s ,  n i e t o s . y  dccend ie i  -  
tes de Doña M a r ía  de la C ruz  de í  A g u a  , m u ge r  de I). D iego S án c h ez ,  
ios de Doña Jo se ta  de l A g u a ,  los de Doña A n a  T raspues to  y  H e rm o sa ,  
Vnugér de  D. Pascual  dé f t i v a s , los de Doña Jose fa  T r a sp u es to  y  í í e r -



mosa , que lo fue de D. Francisco M ahoño, y  los de Doña María Her
mosa y de D. Frant’isco Trisp ir-s to ,  legítimos consortes, para que en 
el término de 30 d ias ,  contado* des le esta fecha , comparezcan en este 
juzgado por si ó por medio de apoderados legi lima mente constituidos 
á deducir sus acciones , apercibidos de lo que haya lugar.

Cádiz y  A br i l  12 de 1812.—Dr. Francisco de Paula R ivera  y  Lo
zano.

Por providencia del Sr. D. Benito Serrano y  A l ia g a ,  y  escribanía 
del numero de D. Jos'* García V are la ,  se c i ta ,  llama y  em p laza ,  por 
t -rmi no de oO días ¿i todos los que se crean con derecho á los bienes y  
herencia quedados por defunción de D. Miguel Garcia de Osto.s, para 
que se presenten en dicho juzgado á deducir su derecho, apercibidos 
que de no hacerlo les parará el perjuicio que ha va jugar .

Licenciado D. Víctor Dulce, juez Je  primera instancia de esta v i 
lla  fie Tórrela vega y  pueblos de su partido , que de serlo y  de hal larse 
en actu d ejercicio el infrascrito escribano del propio numero y  juzga
do certifica y  da fe,

Por el presente cito, llamo y  emplazo para ante este tr ibunal á 
las personas que se crean con derecho ;í los bienes pertenecientes á la 
capel lanía  colativa que en el lugar  de Barros, ayuntam iento  consti
tucional de los Corrales de Buelna , fundó Doña María  Perez de la 
Canaleja , de la uiLina vec indad , que hoy se hal la  vacan te ,  á íin de 
que Comparezcan á e jercitar le  en el término de 50 d ias ,  que se conta
rán desde el de la fecha de su inserción en el Boletín oficial de esta 
provincia  y  Gaceta de M adr id ;  pues pasado sin hacerlo les parará el 
perju ic io  que haya  lugar ,  confórme á lo mandado en providencia de 

‘ esta techa á instancia del presbítero D. J u a n  González Pontan il la  y  
otros consortes'‘vecinos de dicho pueblo.

Dado en Tórrela vega á 25 de Abr i l  de 1812.—Doy fe.—Víctor Dul- 
cc.zrPor su mandado, Andrés González Piélago.

Licenciado D. Víctor Dulce, ju< z de pr imera  instancia de esta 
v i l la  de Jo rró la  vega y  su par tido, de que el infrascrito escribano del 
propio numero y  juzgado certifica y  da fe.

Por el presente c i to ,  llamo y emplazo para ante este t r ibuna l á las 
personas que se creyesen con derecho ñ los bienes pertenecientes á la 
Cii pella nía cola t i va que en el lugar  de los Corra les , ayuntam iento  cons
t itucional de Bue lna ,  fundaron D. Francisco del Castillo y Doña M a
n a  de Quijano, de la misma vecindad , que hoy se hal la  vacante ,  á íin 
de que comparezcan á ej-rcitarh* en el término de 50 d i a s ,  que se 
contarán desde el de la feeln de su inserción en el Boletín olicial de 
esta provincia y Gaeeta.de M adrid ;  pues pasado sin hacerlo, les p ara - 
r i  el per uieio que haya lu g a r ,  conforme á lo mandado en auto de es
ta fecha a instancia de Doña Josefa López de la Peña, como madre tu- 
tora y  curadora de Doña Josefa y Doña Andrea Fernandez del Castil lo, 
sus hijas Doña Tecla y  Doña Carlota Fernandez del C as t i l lo ,  vecinas 
de dicho pueblo de los Corrales.

Dado en Tórrela vega á 12 de Abr i l  de 1812. iz Doy fe. z:Víctor 
Dulce. —Por su m andado ,  Andrés González Piélago.

J u z g a d o  d e p r im e r a  i n s ta n c i a  d e  A lm a z a n .

Por el, presente anuncio se c i t a ,  llama y  emplaza a' todas las per
sonas que se créan con derecho á los bienes que corresponden á la ca - ’ 
pe l lahia  fundada por J u a n  Mart in  Chercoles en la iglesia parro-! 
qu ia l  de la v i lla  de Monteagudo, en donde radican, para que com
parezcan n deducirlo en forma por medio de procurador con po
der bastante en este juzgado de primera instancia dentro del preciso é" 
improrogable termino de 5U,dias, contados desde la fecha de su inscr- 
eion en la Gaceta de Madrid y  Bolr lin oficial de esta provincia, por la - 
escribanía de l ,a c tu a r io ;  con prevención de que no haciéndolo pasado; 
que séa él término señalado , se procederá á la adjudicación de los bie-l 
lies de la mencionada cape l lan ía ,  y  les parará el perjuicio que haya  
lu g a r ;  pues con vista de escrito presentado por Vicente y  Manuela 
Chercoles , vecinos del pueblo de Monreal de Ariza , asi lo he deter
m inado en providencia de este dia.  Dado en Al mazan á 25 de A br i l  
de 1812.—Francisco de R ipa .—Por mandado de S. S. , Hermenegildo 
García.

S u h d e l e g a c i o n  d e  R e n t a s  d e  la  p r o v in c i a  J e  M a d r i d . 

En v ir tud  de providencia del Sr. intendente subdelegado de R en -  
tas de esta provincia se c i ta ,  l l an n  y  emplaza á D. Francisco Anto- :  
nio Suarez ,  vecino que fue de esta corte , ó sus herederos, caso de ha—j 
ber fal lecido, para que en el l Tini no de 20 d ias ,  contados desde su, 
publicación rn la Gaceta, comparezcan en la escribanía de alcabalas , ;  
sita en la calle del P r inc ip e ,  num. 8 ,  cuarto p r inc ipa l ,  para ente-!  
varíes de cierto auto dado por S. S. en asunto c iv i l  que contra el p r i
mero est i pendiente en dicha suhdelegacion, apercibidos que pisado' 
*1 referido termino sin comparecer ,  les párara  el perjuicio que ha
y a  lugar. *

En virtud de providencia del Sr. intendente subdelegado de R en - ,  
tas de esta provincia se c i ta ,  I lami y  emplaza á D. Dionisio Aguado: 
y  Doña María García ,  viuda é Iii.o de D. Tornas A guado ,  vecinos 
qu * fueron de esta corte, ó sus herederos en el caso de haber f a l l e c i 

do , para q u e  en el t rm ino  de 20 d ias , contados desde su publicación ’ 
en la Gaceta , comparezcan en la escribanía de a lcabalas ,  sita en la i 
cal le  del Pr inc ipe ,  mi ni. 8 ,  cuarto p r inc ip a l ,  para enterarles de cier-í 
lo auto dado por 5. S. cu asunto c iv i l  que contra los primeros es tá ’ 
pendiente en dicha subdelegac.ion, apercibidos de que trascurrido el 
referido término sin conij, arecer les parará el  perjuicio que h aya ;  
hignr. __________________

En virtud de providencia del Sr. intendente subdelegado de R en - i  
tas de esta provincia se c i t a ,  l lama y  emplaza á Doña María  Igna-: 
cia Moreno y  Negrcte ,  vecina que fue de esta corte, ó sus herederos; 
caso-de haber ta llecido, para que en el término de 20 d ias ,  contados' 
desde su publicación en la Gaceta , comparezcan en la escribanía de, 
a lcaba las ,  sita en la ca l le  del P r in c ip e ,  núm. 8 ,  cuarto p r inc ipa l ,  
para hacerles saber un auto dado por S. S. en asunto c iv i l  que contra 
la primera se s igue en dicha suhdelegacion, apercibidos de qup tras
currido el referido término sin comparecer les parará el perjuicio que 
h aya  lugar .

REMATES.
El intendente m i l i ta r  del cuarto distrito.
Hago saber: Que debiendo contratarse el sumin is tro de pan y  pien

so para las tropas y  caballos del ejército estantes y  transeúntes en este 
dis trito por el tiempo de un año , que p r inc ip iará  en 1? de Octubre 
del presente, y  concluirá en 50 de Setiembre del próximo 1813, con 
arreg lo  á lo resuelto en la Rea l  orden de 13 de Mayo de 1830 y  otras 
var ias  que tratan del par t icu la r ,  he señalado para el  único remate, 
que ha de verificarse el dia 18 de J u l io  próximo , el cual se celebrará 
en los estrados de esta in tendencia ,  á las doce horas de su mañana, 
pero que no causará efecto hasta que merezca la aprobación de S. A. el 
Regente del Reino ; advirtiéndose quf se adm it irán  proposiciones, y a  
*ea para todo el distrito y  reunión de art ículos, ó con separación para 
éada uno de estos, y  l imitac ión para provincias sueltas, partidos ó pun
tos de sum in is tro ;  y que los sugetos que gusten hacerlas y  enterarse 
del pliego de condiciones, bajo el cual se ha de rea l iza r  la subasta^ 
podrán verif icarlo en esta intendencia ó ante los comisarios de Guei> 
r » , min istros de Hacienda m il i ta r  de las respectivas provincias del 

yijf^rito , corno son A lican te ,  M urc ia ,  Albacete y  Castel lón d» lá P la 

no, autorizados para el efecto por la Real orden de 29 de Set iembre 
de 18oí , los cuales me rem it i rán  las proposiciones que se hagan 10 
dias antes del en que se ha de rea l izar  el remate ,  pues trascurrido este 
acto no se adm it irá  n inguna por ventajosa que sea.

Va lene i a 28 de Abri l  de 1812 .- F e l i p e  Fernandez Arias .  = Pía mon 
María  M art ínez ,  secretario.

La junta m unic ipa l de beneficencia de la c iudad de Calat: i3rud en 
sesión celebrada en 18 de los corrientes tiene acordado arrendar las fa 
bricas de paños de la casa Hospicio el dia 15 de Mayo próximo, cuyo 
a r r iendóse  hará en las casas consistoriales de dicha ciudad en el ex 
presado dia ñ las once de su mañana , donde se rematará  en tavor dr l  
mas ventajoso postor, con arreg lo  á los pactos y  condiciones que esta
rán de manifiesto en la secretaria de la unta ;  advirt iendo á los Imita
dores que dicha fabrica es u i locil i n i y  c modo y  espacioso dentro de 
dicho Hospic io , donde se encuentran tonos los útiles  necesarios para 
la elaboración de paños. Gala laynd 19 de Abri l  de 18-12— El presiden
te, M iguel Ballestero.^El vocal secretario, J o s ; Rebuelto. 2

El intendente m i l i ta r ,  m in istro  p r inc ipa l de hacienda del undéci
mo distrito

Hace saber: que debiendo contratarse en publica subasta el s u m i
nistro ordinario de pan y  pienso á las tropas y caballos estantes y  
transeúntes en este distr ito por término de un año, á contar desde i !  
de Octubre del presente hasta fin de Set iembre de 181o con estricta 
sujeción al pliego general de condiciones que r ige, y  se hal la  de m a n i
fiesto en esta secretaria v en ¡os min is ter ios de hacienda m i l i ta r  de 
Santander ,  Soria y Logroño; las personas que qu ieran interesarse en 
este servicio podrán presentar sus proposiciones hasta el dia 12 del 
mes próximo de J u n io ,  y  por escrito en los referidos min ister ios,  y  
en estos estrados hasta el dia 20 del m ismo, y  hora de las doce de su 
mañana ,  en que se celebrará el único remate ,  adjudicándose a l  mejor 
postor, sa lva la aprobación del Gobierno; en concepto de que cerrado 
aquel acto no se adm it irá  proposición a lguna por ventajosa que sea. 
Burgos 2o de Abri l de 1812.=Vicente Callejo Bayon.^Francisco M a r 
tínez Moro, secretario.

El intendente m il i ta r  ded distrito de Extremadura.
Hago saber : Que debiendo contratarse el sum in istro  de pan y  

pienso para las tropas y  caballos del ejército estantes y  transeúntes en; 
este distrito por ei tiempo de un año ,  á contar desde i ?  de Octubre 
del presente , lie dispuesto se anunc ie  al publico por medio del presen-, 
te ed icto ,  para que las personas que qu ieran  interesarse en el referido 
servicio puedan presentarse á hacer sus proposiciones en el despacho 
de esta intendencia m i l i t a r ,  cal le  de Mesones, n ím .  11 ,  el  dia 15 de 
Ju n io  próximo venidero, en que se celebrará el único r e m i t e ,  el cual' 
no tendrá val im iento hasta que recaiga la aprobación del Gobierno.

Se advierte que se ad m it i rán  proposiciones, ya  sea para todo eE 
dis trito y  reunión de art ículos, ya con septraeion para cada uno de 
estos, y  limitac ión á provincias sueltas, partidos ó puntos de sum in is 
tro, y  que los sugetos que gusten hacerlas antes del dia del remate, 
podrán presentarlas en esta intendencia  ó á los comisarios de guerra 
de la provincia de Cierres y  cantón de Olivenza ,  autorizados para re
c ib i r la s ,  las cuales deberán rem it irse  á mis manos por dichos m in is 
tros 10 di es antes drl remate,  después de cuyo acto no se ad m it i rá  n in 
guna por ventajosa que sea.

U lt im am en te ,  el pliego de condiciones y-demas Reales órdenes que 
han de serv ir  de base para la celebración del contrato se hal larán  de 
manifiesto en la secretaria de esta intendencia y  comisarias de guerra  
referidas.

Badajoz 26 de Abr i l  de 18 l2 .z :Antonio  Gutiérrez de T ovar .nE l 
oficial encargado de la secretar ia ,  Manuel Fél ix  Rodríguez.

BIBLIOGRAFIA.
En la l ib rer ía  de M on ie r ,  carrera de San Gerónimo, se adm iten  

suscricionrs y  comisiones para toda clase de publicaciones españolas 
y  extra l igeras, para Madrid y  para las provincias.

S irve con exactitud, y  no omite medios para tener los avisos de las 
publicaciones mas recientes. 

M anual de lo q u e  h ay  de m as y  de menos en España : por el orden 
alfabético. S u  au to r ,  D. J u a n  José de Arechaga y  Lnnda.

Las materias contenidas en esta obra son de suyo tan importantes 
que á todos los españoles interesa su conocimiento, y  aunque .seria em 
presa dií ic il el enum erar  todas las causas que han contr ibuido mas ó 
menos poderosa mente al decaimiento de esta nación, sin embargo se 
ven redactadas y d i luc idadas  en ella las que han influido de una m a 
nera visible. Su lectura es recomendable y  necesaria en las c ircunstan
cias actuales: las noticias de los valores de las rentas de la nación con 
los estados que manif iestan .el número de empleados y  gastos de recau
dación son en todos conceptos curiosís imos, siendo m u y  atendibles 
ademas las observaciones que hace el autor sobre el sistema actual t r i 
butario y  la sustitución de otro mas conforme y  menos oneroso á nues
tra situación.

Véndese en las l ibrerías  de Sojo y  de Tieso, ca l le  de Carre tas :  pre
cio i i  rs. en M a d r id ,  15 en las provincias.

Panorama español. -Crónica contemporánea. —El dia 5 de M ayo  se 
repartió en Madrid la octava entrega de esta publicación , no habién
dose hecho ant'.s por. la festividad del dia 2.

A  la*’ provincias se rem it i rá  sin pT d ida  de tiempo.
En la próxima sr dará cuenta á los Sres. suscritures de un proyec

to que tiene la empresa para agradecerles el aprecio con que es m i r a 
da por los mismos la obra.

Revis ta  económica de M adr id ,  bajo la dirección del doctor D. Eu-j 
sebio María  del V a l le ,  catedrático de economía política de la un iver
sidad l i te rar ia  de M ad r id ,  con sus discípulos D. Ruperto  Navarro  Z a - ; 
moruno y  D. José A lvaro  de Z a f r a ,  abogados del ilustre colegio de: 
Madrid . !

Prospecto. —En calma ya  nuestro país para fijar su atención sobre ; 
los puntos que mas interesan á su prosperidad y  desarrollo , siente la 
necesidad de un periódico, que dejando a l  cuidado de los diarios polí
ticos las discusiones que con mas ó menos in tensidad se rozan siempre 
con los poderes constitucionales , tome á su cargo la pesada tarea de 
i lus trar le  sobre aquel las  cosas que están ín t im am ente  relacionadas con 
sus intereses materia les.  En medio de los desastres de una guerra  de 
siete años, sostenida por el  combate de dos princ ip ios opuestos, el os
curantismo y  las luces,  la arb itra r iedad  y  la l e y ,  lo pasado y  el por
ven i r ,  no es de ad m ira r  que todos los esp ír itus  h ayan  lijado su vista 
sobre el  campo de b a t a l l a ,  desatendiendo todos los intereses que no 
prosperan ni fructifican sino en los pueblos que gozan del bien inesti
mable de la paz. ¿ A  qué hablar de la industr ia ,  de las manufacturas, 
cuando los talleres quedaban abandonados y  las fábricas destruidas:* 
¿ A  qué de la agr icu l tu ra ,  cuando los campos eran asolados, los gana
dos presa de los ejércitos contendientes, y  las cosechas devoradas por 
las necesidades del soldado? ¿ A  qué del comercio, cuando los capita les 
em igraban  y  las comunicaciones carecían de aquel la  s egur idad ,  sin la 
qué es imposible el  movimiento m ercan t i l ?  ¿ A  qué de mejoras, cuan
do no se podía conservar lo existente? ¿ A  qué en fin de principios 
¡económicos, cuando la ciencia ^)odia ser re legada corno in ú t i l ,  ó conde
nada como novela?  Todo se hubiera desatendido en este t iempo de ca
l a m id a d ,  en que el sentimiento de los males presentes ahogaba todos 
los otros sentimientos, y  quitaba la ca lma y  la t ranqu i l idad  necesarias 
jiara  apl icarse á los estudios científicos. Por fortuna esta posición ha 
cambiado completamente con el  restablecim iento de la p a z , y  y a  se

nota que ñ la inacción y, al parasismo lia sucedido una act iv idad que, 
desenvuelta en todas direcciones, indudablemente ha de llevarnos á la 
prosperidad y  grandeza de nuestro país.

Resuelta la cuestión espinosa y  d ii ic il  de la Constitución política, 
del Estado, lo que mas importa a los pueblos, lo que todos reclaman 
es que se a t ien d an ,  protejan y promuevan los intereses materia les ;  
que se piense s ria y  detenidamente en el fomento de la ag r icu l tu ra ,  
arfes y  coinMoio, en dar a estos ramos de la riqueza publica todo el 
vuelo que reída man la ventajosa posición y  el cielo hermoso que en r i
quece nuestro suelo , en d ifund ir  los buenos principios económicos, .en 
hacer conocer por fin los adelantamientos ñ que han llegado otras na
ciones, y  las causas de su progreso, p ira  a u x i l i a r  nuestra marcha con 
sus experiencias. Asi es como la Rev ista  «comunica ha comprendido la 
npeesidad de nuestra época, y  á satisfacerla  van á d ir ig irse  todos su* 
esfuerzos.

Estos diferentes objetos ocuparán la parte p r inc ipa l de sus co lum 
nas. La Revista ex am in a rá ,  sin otras inspiraciones que las de la c ien
c i a ,  las cuestiones que ahora mas que nunca han de suscitarse sobre 
los puntos mus vitales á nuestra prosperidad y  desarrollo. A m ante  de 
todas las fuentes de la riqueza nacional ,  .velará, sin descanso porque 
todas sean protegidas; y  sin abr igar  predilecciones, hi.as de.un opti
mismo ir rea l izab le ,  ó de un ardor mal d i r i g id o ,  buscará s iempre la 
m is  justa y  conveniente conciliación en las luchas que-los interese* 
encontrados puedan promover. De esperar es que u iu y  en breve se 
ventilen ñ cada paso cuestiones vita les  sobre la in d us t r ia ;  la Revis ta  
antic ipa que defenderá esta fuente de riqueza contra los ataques; que 
t iendan á im posib i l i tar  su desarrollo, y  a qu ita r la  su influencia en el 
aumento de nuestra prosperidad.

Por efecto de las pasadas circunstancias está nuestra nación en uit 
atraso lamentable acerca di los verdaderos conocimientos económicos. 
Ignora cómo son tratadas en ios países mas aventajados las cuestiones 
del dia que mas afectan á la prosperidad de los pueblos. Las sabias 
Revis tas que con gran crédito se publican pr inc ipalmente en Francia ,  
Inglaterra y  A lem an ia  consagran parte de sus tareas á todo lo que se 
refiere inmediatamente á los intereses materiales de las naciones, á lo 
que m ira  á la perfección de la ciencia económica; y  es triste y  dolo
roso que entre nosotros no se difunda este raudal de luz ,  que mas que 
nadie podemos aprovechar en nuestro propio beneficio y  engrandeci
miento. La Revis ta  económica acogerá de consiguiente los escritos más 
notables que se publiquen en las ex trangeras ,  y  que sean de uti lidad 
manifiesta para nuestro país ,  cu idando de acompañarlos con las notas, 
observaciones y cr it ica á que dé luga r  la m ater ia  y las circunstancias 
especiales de nuestra organización social y  económica.

De este modo pues la Revis ta  dará á conocer lo que mas inm ed ia 
tamente puede interesar á nuestro pa ís ,  los principios de la ciencia 
aplicados ñ puntos especiales. A  esto pudieran l im itarse  sus tareas, 
como lo hacen todos los periódicos de su d a s e :  sin embargo, la R ev is 
ta aspira á p ías ,  aspira á d ifund ir  la ciencia en su conjunto, en su sis
tema , en su marcha p rogres iva ,  y  para ello formará una sección bajo 
el titulo de Biblioteca económica, en la que se irán publicando suce
s ivamente las mejores obras que en España y  en el extrangero se ha
yan escrito y  se escribieren sobre la economía polí tica. La pr imera  
obra que contendrá la Biblioteca es la o r ig in a l ,  hasta el dia no publi
c ad a ,  del director princ ipa l de la Revista económica D. Ensebio M a
r ía  del V a l le ,  in t i tu lada  *«Curso de economía política.»»

Entre las obras españolas interesa también dar á conocer las de 
nuestros antiguos escritores; y  la Revis ta  se encarga de ir  publicando 
sus escritos , aun los que yacen arrinconados en nuestras bibliotecas y  
olvidados con otros muchos preciosos manuscritos que debieran salir  á 
la luz publica. Respecto á las otras obras que todavía no han pasado á 
ser propiedad del publico, cu idará s iempre de respetar el derecho do 
sus autores.

Desde S m ith ,  y  especia lmente en los 20 últ imos años, la prensv 
extrangera ha producido un s innúmero de obras sobre la ciencia eco
nómica , las que á pesar de su m T i to ,  ó no han sido traducidas á nues
tra l e n g u a ,  ó no lo están de las ú lt imas ediciones que llevan una ven
taja grande á las precedentes. Asi que Smith  , S ay ,  Msmondi,  B lanqu i ,  
Rossi,  S. Simón y  sus d isc ípu los ; fjtorch, R a u ,  von Roteck, v. Mohl,  
Zacariae, Hufeland, Lotz, Maithus , R icardo , W h a t e l y ,  Sénior, Poulet 
Serope,  G oya ,  A g a z in i ,  Scudir i y  otros irán ocupando sucesiva mente 
en la Biblioteca económica con las adiciones y  notas correspondientes 
el lugar  que les asigne su importancia  re la t ivam ente á la ciencia y  á 
las necesidades de nuestro pais.

C on d i c i o n e s  d e  la  s u s cri c ión . .
La Revista  económica de Madrid  saldrá una vez a! m es ,  y  consta

rá de 161) pág inas ,  80 de Revis ta y  otras 80 de Biblioteca, papel do 
marca como la del prospecto y de igua l  carácter de letra.

La parte re la t iva  á la Biblioteca se entregará bajo una cubierta d i
ferente para que se pueda hacer la encuademación de los tQinos que se 
vayan  formando.

El p r im er numero sa ldrá á mediados de Mayo.
Precios para M a d r id :  un mes 10 r s . , tres meses 2 8 ,  seis id. 51 , 

un año 106.
Idem para las provinc ias ,  franco el porte: un mes 12 r s . ,  tres 

id. 5 t , seis id. 6 6 ,  un año 120.
Idem para el ex trangero ,  franco : seis meses 22 f r . , un ano 10.

P u n t o s  d e  s u s c r i c i o n.
M a d r id ,  en la redacción de la R ev is ta ,  ca l le  de Preciados, núme

ro 23 ,  cuarto princ ipal de la izquierda; l ibrer ía  de Gila , ca lle de Car
retas. Barcelona, librería de Saur i .-V a lenc ia  , Mal leu. /'aragó/a , Pe '-  
ro. S ev i l la ,  im prenta de la Revis ta  andaluza. Cád iz ,  I lo r la l  y  compa
ñía. Cuenca, ’Feijo. Val ladolid  , v iuda de Roldan. V i to r i a ,  Flores. 
Granada , administrac ión  de Correos.

MUSICA.
Cavatina de contralto de la ópera Sancha de C a s t i l l a ,  á 6 rs. Ca

vat ina de medio t ip le ,  DJille r o l l e  de la Pia de T o lo m e i , á 12. Cava
tina de t ip le ,  A h  !  q u e l  g u a r d o  del T e m p la r io ,  ñ 12. Dichas pieza* 
impresas para canto se hal larán  en M adrid  en el a lm acén de Lodre, 
Carrera de ¿>an Gerónimo, núm. 15. En C íd iz  , en el de Moya ; en 
Sev il la  , en el de V a ls , . c a l le  de la S ie rp e ;  en V a len c i a ,  en ei de Ü i i -  
ve r ;  y  en M á la g a ,  en la lib re r ía  de Medina.

TEATROS.
PRINCIPE. A las ocho de la noche.
I.º Sinfonía.
2.º La comedia nueva original en tres actos y  en v,erspf 

titulada
EL EDITOR RESPONSABLE.

3? La furlanga bailada por todas las parejas de la com
pañía.

4? Terminará el espectáculo con el gracioso sainete ti
tulado

PACA L A  SA L A D A  
O ZALAGARD A Y  CHINCHILLA.

CRUZ. A  las ocho de la noche.
L A  PENITENCIA EN EL PECADO,

comedia en tres actos.
Baile.±=Sainct-e.


